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Vista de Cingapura, que, segundo constatação da Oxfam, é o quinto maior paraíso fiscal corporativo do mundo. Foto: Guia de Viagem de 
Cingapura.  

BATALHAS FISCAIS 
O perigoso nivelamento por baixo na tributação de empresas 
em âmbito global 

A cobrança de impostos é um dos principais meios pelos quais os governos 
podem enfrentar a pobreza e a desigualdade. Mas as grandes empresas estão 
sonegando impostos em escala industrial, privando governos do mundo inteiro 
do dinheiro de que necessitam para combater a pobreza e investir em saúde, 
educação e geração de empregos. Este relatório expõe os maiores paraísos 
fiscais corporativos do mundo – exemplos extremos de um destrutivo 
nivelamento por baixo na tributação de empresas, quando governos do mundo 
todo reduzem drasticamente seus impostos na tentativa de atrair negócios. Ele 
faz um apelo aos governos para que trabalhem juntos a fim de por um ponto final 
nisso antes que seja tarde demais. 
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RESUMO: BATALHAS FISCAIS  

A EVASÃO FISCAL DAS EMPRESAS 
ESTÁ ACIRRANDO A CRISE DE 
DESIGUALDADE 

Este ano, a Oxfam revelou que 62 indivíduos têm tanta riqueza quanto os 3,6 bilhões de 
pessoas mais pobres.1 Essa triste estatística ilustra a escala da crise de desigualdade 
que está solapando o crescimento econômico e a luta contra a pobreza e 
desestabilizando as sociedades mundiais. Este relatório examina um dos principais 
geradores dessa crise de desigualdade, a concorrência fiscal, e o resultante 
nivelamento por baixo na tributação de empresas em âmbito global. Com o uso de 
uma nova pesquisa, este relatório expõe os maiores paraísos fiscais corporativos do 
mundo – os 15 países que facilitam as formas mais extremas de evasão fiscal. O 
relatório avalia o prejuízo causado pela queda das alíquotas e pela isenção de impostos 
para as empresas em países do mundo todo. Por fim, identifica as medidas que os 
governos podem tomar para agir no interesse de seus cidadãos e por um fim nos 
paraísos fiscais e no nivelamento por baixo.   

Sistemas fiscais bem projetados, que redistribuem a riqueza e viabilizam investimentos 
em bens públicos são uma das maneiras mais eficazes de os governos reduzirem a 
desigualdade e a pobreza, mantendo o crescimento.2 Taxar os lucros das empresas, 
em particular das grandes corporações bem-sucedidas, é uma das formas mais 
progressistas de tributação. Essa forma de tributação gera mais receita para os 
orçamentos nacionais e, quando investido em serviços públicos, esse dinheiro reduz a 
desigualdade porque redistribui a renda ao colocar uma “renda virtual” no bolso das 
pessoas pobres. Isso dá a elas as ferramentas e habilidades necessárias para sair da 
pobreza, como assistência à saúde e educação de qualidade. 

Por outro lado, quando reduzem a carga tributária das grandes empresas, os governos 
tendem a cortar gastos essenciais para reduzir a desigualdade e a pobreza ou então 
compensam o déficit cobrando impostos mais elevados — como o imposto sobre valor 
agregado (IVA) — de outros setores não tão ricos da sociedade. Os impostos indiretos, 
tais como o IVA, que incidem de forma desproporcional sobre os pobres, correspondem, 
em média, a 67% das receitas tributárias na África Subsaariana, afetando 
principalmente as mulheres.3

 
Ao mesmo tempo, os lucros elevados das empresas, 

decorrentes dos impostos mais baixos, beneficiam seus acionistas e proprietários, que 
são predominantemente ricos, aumentando ainda mais o abismo entre ricos e pobres. 

Alíquotas baixas ou isenção de impostos são oferecidas às empresas porque 
supostamente atraem investimentos. Porém, as evidências mostram que as alíquotas 
de impostos não são a principal consideração das empresas que procuram onde 
investir. De acordo como o Relatório de Competitividade Global do Fórum Econômico 
Mundial, as empresas escolhem investir em um determinado país por 12 razões.4 As 
mais importantes são a qualidade da infraestrutura do país, a disponibilidade de uma 
força de trabalho saudável e qualificada e estabilidade social. As contribuições fiscais 
das empresas são fundamentais para garantir receita para esses investimentos.  
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ARRECADAÇÃO DE IMPOSTOS DE 
EMPRESAS ESTÁ CAINDO EM TODO O 
MUNDO 

Nas últimas décadas, contudo, os números mostram que as contribuições fiscais das 
grandes corporações estão diminuindo à medida que os governos competem para 
nivelar por baixo a tributação delas. Nos últimos trinta anos, o lucro líquido lançado nos 
livros pelas maiores empresas do mundo mais que triplicou em termos reais, passando 
de US$ 2 trilhões em 1980 para US$ 7,2 trilhões em 2013.5 Esse aumento não foi 
acompanhado por uma tendência de elevação das contribuições fiscais das empresas, 
em parte por causa dos paraísos fiscais.  

Acabar com o nivelamento por baixo na tributação das empresas e proteger a receita 
tributária são pontos particularmente importantes para os países em desenvolvimento. 
Nos países pobres, a receita tributária proveniente das empresas é duas vezes mais 
importante como proporção da receita tributária total do que nos países ricos.6 Em 2014, 
uma pesquisa do FMI mostrou que os países em desenvolvimento são até três vezes 
mais vulneráveis aos efeitos negativos das regras e práticas fiscais de outros países do 
que os países ricos. Uma pesquisa recente da Universidade das Nações Unidas indicou 
que quanto mais pobre é o país, maior é a probabilidade de que as empresas transfiram 
seus lucros para fora do país em resposta a incentivos (p. ex., alíquotas mais baixas) 
oferecidos por outros países.7  

Os países em desenvolvimento perdem por volta de US$ 100 bilhões por ano em 
decorrência de esquemas de elisão fiscal de empresas. Essa quantia é mais que 
suficiente para proporcionar educação a todos os 124 milhões de crianças atualmente 
fora da escola e também para pagar por intervenções de saúde que poderiam salvar a 
vida de seis milhões de crianças.8 A Action Aid estimou que os países em 
desenvolvimento perdem outros US$ 138 bilhões devido aos incentivos fiscais que 
oferecem às grandes empresas.9   

Este relatório analisa dois elementos centrais do nivelamento por baixo na tributação de 
empresas. Primeiro, com base na nova pesquisa realizada pela Oxfam, ele analisa os 
paraísos fiscais que estão solapando todo o sistema de tributação corporativa efetiva, 
indicando os 15 maiores do mundo. Segundo, ele analisa o modo como o restante do 
mundo está se envolvendo em uma concorrência perigosa e basicamente autodestrutiva 
sobre alíquotas e isenções fiscais para as empresas. Por fim, o relatório explica o que 
os governos devem fazer agora para pôr um ponto final nisso antes que a tributação das 
empresas acabe por completo. 
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OS MAIORES PARAÍSOS FISCAIS 
CORPORATIVOS DO MUNDO  

Os paraísos fiscais são a expressão suprema do nivelamento por baixo na tributação de 
empresas em âmbito global e podem ser encontrados em qualquer parte do mundo. 
Para este documento, a Oxfam realizou uma nova pesquisa que identifica os maiores 
paraísos fiscais corporativos do mundo.  

Tabela 1: Lista dos 15 maiores paraísos fiscais corporativos segundo a Oxfam 

1 Bermudas 

2 Ilhas Cayman 

3 Holanda 

4 Suíça 

5 Cingapura 

6 Irlanda 

7 Luxemburgo 

8 Curaçao 

9 Hong Kong 

10 Chipre 

11 Bahamas 

12 Jersey 

13 Barbados 

14 Ilhas Maurício 

15 Ilhas Virgens Britânicas 

Esses países10 ganharam um lugar na lista da Oxfam dos “piores do mundo” porque 
facilitam as formas mais extremas de elisão fiscal, estimulando o nivelamento por baixo 
da tributação de empresas. Para criar essa lista, os pesquisadores da Oxfam avaliaram 
os países com base em uma série de critérios que mediram a extensão em que eles 
utilizavam três tipos de política fiscal nociva: alíquotas corporativas, oferta de incentivos 
fiscais e falta de cooperação com os esforços internacionais contra a elisão fiscal.11  

Os paraísos fiscais estão causando a perda de enormes quantias de receita tributária 
valiosa e seu uso está se tornando uma prática comercial padrão para muitas empresas. 
A análise da Oxfam constatou que 90% das maiores companhias do mundo tinham 
presença em pelo menos um paraíso fiscal.12 De acordo com a Conferência das Nações 
Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), as grandes multinacionais 
possuem, em média, quase 70 afiliadas em paraísos fiscais, o que lhes possibilita, como 
um grupo, pagar uma alíquota efetiva mais baixa em comparação com as multinacionais 
que não têm afiliadas em paraísos fiscais.13  

Tanto a União Europeia quanto o G20 se comprometeram a produzir uma lista negra de 
paraísos fiscais com o propósito de reprimir a evasão fiscal das empresas. No entanto, 
como não utilizam critérios objetivos e abrangentes na avaliação dos países, muitos 
paraísos fiscais – inclusive aqueles identificados pela Oxfam como estando entre os 
maiores infratores do mundo – não aparecerão em suas listas. Os critérios para a lista 
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negra da UE podem não levar em conta, por exemplo, se um país tem uma alíquota 
corporativa de zero por cento. Isso significa que países como as Bermudas, o maior 
paraíso fiscal do mundo de acordo com a análise da Oxfam, podem não aparecer na 
lista. A Oxfam descobriu que as empresas multinacionais dos EUA declararam lucros 
de US$ 80 bilhões nas Bermudas em 2012 – valor superior aos lucros registrados no 
Japão, China, Alemanha e França juntos.14  

A decisão da UE de avaliar e listar apenas os países de fora da UE garante que nenhum 
país europeu figurará em sua lista negra, apesar de a análise da Oxfam indicar que 
Holanda, Luxemburgo, Irlanda e Chipre estão entre os maiores paraísos fiscais 
corporativos do mundo. Muitos líderes da UE também estão querendo excluir da lista 
negra países como a Suíça, meramente porque esse país está se engajando com a UE 
em questões relativas à troca de informações financeiras. 

A lista negra do G20, que deve ser publicada no ano que vem, será ainda mais 
deficiente, pois se baseia apenas em critérios relacionados à transparência financeira, 
ignorando muitas políticas fiscais que facilitam a evasão fiscal das empresas, inclusive 
a alíquota zero. Isso quer dizer que a lista não vai levar em conta as regras tributárias 
nocivas de muitos dos maiores paraísos fiscais corporativos, tais como Bermudas, 
Holanda, Suíça e Cingapura. 

É absolutamente essencial que o mudo estabeleça uma lista clara dos maiores paraísos 
fiscais com base em critérios objetivos e sem interferência política. Isso poderia ser feito 
uma vez por ano pela ONU ou outro órgão independente. 

NIVELAMENTO POR BAIXO 

Quando se fala em nivelamento por baixo da tributação de empresas em âmbito global, 
os paraísos fiscais estão na dianteira. No entanto, todos os países estão aderindo a 
essa prática. Na tentativa de atrair negócios, governos do mundo todo estão reduzindo 
drasticamente os impostos cobrados das empresas – prejudicando a própria economia 
e a de outros países nesse processo. Para citar um exemplo, no mundo inteiro, as 
alíquotas de impostos das empresas caíram de uma média de 27,5% há apenas dez 
anos para 23,6% atualmente, e esse processo mostra sinais de estar se acelerando.  

Para os países do G20, a alíquota média das empresas caiu de 40% há 25 anos para 
menos de 30% hoje em dia. De acordo com a Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), a receita média proveniente dos lucros e da 
renda das empresas caiu de 3,6% para 2,8% do PIB entre 2007 e 2014 nos países da 
OCDE. Essa tendência de queda na tributação das empresas contribui para a crise de 
desigualdade que existe hoje. 

O G20 e a OCDE concluíram recentemente um processo multilateral significativo para 
tentar combater a elisão fiscal das empresas, conhecido como Erosão da Base 
Tributária e Transferência de Lucros (Beps). Essa iniciativa visa capacitar os governos 
a taxar os lucros no local onde são produzidos (e não no local para onde são transferidos 
a fim de escapar da tributação). Os governos da OCDE não forneceram uma plataforma 
igual para que os países em desenvolvimento pudessem influenciar as negociações 
sobre a reforma do sistema tributário do plano Beps, embora a evasão fiscal das 
empresas atingisse mais duramente a economia desses países – no entanto, paraísos 
fiscais como Suíça, Holanda e Luxemburgo tiveram um lugar à mesa de negociações.  

É importante observar que, nos países onde as reformas redundaram no fechamento 
das brechas fiscais, os governos têm flexibilidade para compensar as empresas 
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reduzindo suas alíquotas de impostos. Em consequência, o plano Beps acelerou o 
nivelamento por baixo das alíquotas. Realmente, desde o acordo Beps, vários países 
europeus anunciaram ou fizeram planos para cortar as alíquotas de impostos das 
empresas, entre os quais Reino Unido, Hungria15, Bélgica e Luxemburgo. 

Além de cortar as alíquotas de impostos das empresas, os governos podem continuar 
a oferecer a elas uma variedade de incentivos fiscais. Algumas vezes, os incentivos 
fiscais podem exercer um papel positivo no sentido de atrair investimentos ou ajudar um 
país a moldar sua economia. Mas, na maioria das vezes, os incentivos fiscais são 
ineficazes, ineficientes e custosos. Em uma pesquisa recente do Banco Mundial na 
África Oriental, 93% dos investidores disseram que teriam investido de qualquer forma, 
mesmo se os incentivos fiscais não tivessem sido oferecidos.16 A falta de 
regulamentação e transparência em torno dos incentivos fiscais faz com que eles sejam 
propensos a gerar abusos e corrupção.17 Os incentivos fiscais são um problema 
principalmente nos países em desenvolvimento, mas não só neles. Por exemplo: 

• O Quênia está perdendo US$ 1 bilhão por ano em isenções e incentivos fiscais – quase 
duas vezes o que o governo gasta em todo o seu orçamento para a saúde18, em um 
país onde uma em cada 40 mães morre durante o parto.19  

• A Nigéria gasta US$ 2,9 bilhões com incentivos fiscais, o dobro do que gasta com 
educação, apesar de seis milhões de meninas estarem fora da escola.20 21 

• Na Holanda, estima-se que um incentivo fiscal específico, chamado de “innovation box 
(pacote para inovação)”, custará bem mais que 1,2 bilhão de Euros em 2016. Essa 
quantia equivale a 7,6% da receita total da Holanda proveniente da arrecadação de 
impostos das empresas.  

Por fim, as evidências mostram que os únicos beneficiários desse destrutivo 
nivelamento por baixo são as empresas e seus ricos acionistas e proprietários. Contudo, 
governos de todas as partes do mundo não resistem a participar desse nivelamento por 
baixo. Isso se deve em grande parte à cosmovisão econômica prevalecente que define 
toda concorrência como inerentemente boa. Também resulta da significativa pressão 
que os lobbies das empresas exercem sobre os governos do mundo todo para abaixar 
seus impostos. Para reverter o nivelamento por baixo na tributação das empresas, os 
governos devem rejeitar essas noções antiquadas e falhas baseadas em uma 
cosmovisão econômica não comprovada. Devem também por fim à apropriação da 
formulação de políticas fiscais por interesses privados que trabalham contra o interesse 
público.  

Os governos devem agir agora. A cada mês que passa, parece surgir mais uma 
revelação de uma marca doméstica tentando escapar dos impostos, apesar dos 
enormes lucros, o que faz aumentar a revolta e o descontentamento do povo. Não se 
pode mais permitir que as empresas multinacionais fujam de suas obrigações para com 
as sociedades nas quais operam e onde geram seus lucros. Muitos líderes mundiais 
disseram que isso precisa acabar.22 No entanto, suas ações ficam bem aquém de suas 
palavras.  

Até que os governos se disponham a tomar as duras decisões necessárias para mudar 
as políticas que permitem às empresas escapar de suas obrigações fiscais, o 
nivelamento por baixo da tributação das empresas vai continuar. Se nada for feito, é 
bem possível que cheguemos a ver o fim da tributação das empresas em nossa vida, o 
que teria um impacto enorme na desigualdade e na luta contra a pobreza.  
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RECOMENDAÇÕES 

Sobre a reforma do sistema tributário global 

• Os governos devem exigir uma nova geração de reformas para o sistema tributário 
internacional com o objetivo de pôr fim ao nivelamento por baixo da tributação das 
empresas. Quaisquer novas negociações devem incluir também os países em 
desenvolvimento. Isso poderia ser defendido pela Alemanha como parte central de sua 
presidência no G20 em 2017. 

• É preciso criar um órgão tributário global para liderar e coordenar a cooperação 
internacional, incluindo todos os países em condições de igualdade e assegurando que 
os sistemas tributários globais, regionais e nacionais favoreçam o interesse público em 
todos os países.  

Sobre os paraísos fiscais 

Governos e instituições internacionais pertinentes devem procurar:  

• Estabelecer uma lista clara dos maiores paraísos fiscais com base em critérios objetivos 
e sem interferência política. Os critérios devem incluir medidas de transparência, 
alíquotas muito baixas e existência de práticas fiscais prejudiciais para conseguir 
reduções substanciais. Isso poderia ser feito uma vez por ano pelo órgão tributário 
global ou, em sua ausência, por outro órgão independente. Devem ser adotadas 
medidas rigorosas (inclusive sanções e incentivos, dependendo do contexto) para limitar 
a erosão da base tributária e a transferência de lucros. 

• Adotar medidas defensivas duras (inclusive sanções) contra os paraísos fiscais da lista 
para limitar a erosão da base tributária e a transferência de lucros. Como prioridade 
máxima, todos os países devem pelo menos estabelecer regras rígidas para as 
empresas controladas por capital estrangeiro, de modo a evitar que as multinacionais 
sediadas neles transfiram seus lucros para os paraísos fiscais, o que pode ser feito sem 
a necessidade de esperar por um acordo global. 

• Ajudar os paraísos fiscais que são economicamente dependentes de seu status de 
paraíso fiscal a desenvolver uma economia mais justa, sustentável e diversificada. 
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Sobre imposto de renda das empresas e bases 
tributárias nacionais 

Governos e instituições internacionais pertinentes devem procurar:  

• Trabalhar em conjunto para pôr fim ao nivelamento por baixo das alíquotas de impostos 
das empresas. As alíquotas de impostos das empresas precisam ser fixadas em um 
nível justo, progressista e que contribua para o bem coletivo. Isso deve incluir a 
consideração de como garantir que todos os países sejam capazes de cumprir seus 
compromissos nos termos dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs), 
reduzir sua dependência da tributação regressiva e efetivamente realizar investimentos 
públicos – contribuindo assim para fechar o fosso da desigualdade.  

• Dentro da nova geração de reformas tributárias, agir para definir e rever as práticas e 
medidas fiscais prejudiciais, com a finalidade de bani-las nos âmbitos nacionais e global. 

• Parar de oferecer incentivos fiscais arbitrários e submeter todos os novos incentivos 
fiscais a rigorosas avaliações econômicas e de risco (inclusive sua contribuição para o 
“nivelamento por baixo” global e regional). Todos os incentivos devem ser revistos de 
tempos em tempos para limitar os benefícios privados de longo prazo e o prejuízo 
público; todas as isenções fiscais devem ser gradualmente eliminadas se não houver 
evidências claras de que sejam eficazes. 

• Estabelecer, por meio de fóruns regionais, diretrizes e critérios para as circunstâncias 
em que os incentivos e as isenções fiscais sejam aceitáveis. 

Sobre transparência pública 

Governos e instituições internacionais pertinentes devem procurar:  

• Melhorar a transparência pública na área fiscal, exigindo que todas as companhias 
multinacionais publiquem declarações país a país (DPPs) com dados separados de 
cada país em que operam, inclusive os países em desenvolvimento. O mundo precisa 
ver o detalhamento de seu faturamento, vendas internas, funcionários, ativos físicos, 
lucros e tributos atuais devidos e pagos para conhecer a dimensão do problema e 
promover ações urgentes para acabar definitivamente com a evasão fiscal das 
empresas.  

• Publicar os elementos centrais das decisões fiscais (acordos entre autoridades fiscais e 
empresas multinacionais) para fazer com que tanto os governos quanto as empresas 
prestem contas aos cidadãos. 

Empresas  

As empresas devem procurar:  

• Assumir sua responsabilidade fiscal como uma conduta que vai além da conformidade 
legal, refletindo suas obrigações mais amplas de contribuir para o bem público do qual 
as próprias companhias dependem.  

• Ser transparentes a respeito de suas estruturas e operações comerciais, seus assuntos 
fiscais e a tomada de decisões fiscais; avaliar e relatar publicamente os impactos fiscais, 
econômicos e sociais de suas decisões e práticas tributárias; e adotar medidas 
progressistas e mensuráveis para melhorar o impacto de seu comportamento fiscal 
sobre o desenvolvimento sustentável.23 
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1 NIVELAMENTO POR BAIXO 
NA TRIBUTAÇÃO DE 
EMPRESAS: COMO ACONTECE 

A baixa tributação das empresas é a pedra angular das estratégias de crescimento de 
muitos governos. A teoria por trás disso é que economias com políticas fiscais 
agressivas atraem investidores e empresas para investir ou operar em um país. Essa 
doutrina é reforçada por um lobby poderoso que exerce influência desproporcional na 
formulação de políticas para proteger os interesses das empresas, muitas vezes em 
detrimento do interesse público. A consequência é que muitas economias disputam 
entre elas quem pode oferecer o ambiente fiscal mais favorável para atrair investimento 
direto estrangeiro (IED).  

Frequentemente são oferecidas ferramentas na forma de políticas de incentivos fiscais 
e constante redução das alíquotas de impostos (isenções fiscais, isenções fiscais 
temporárias, etc.) em combinação com o anonimato como proteção contra autoridades 
fiscais interessadas. Em conjunto, essas políticas geralmente moldam um sistema 
tributário que causa grandes distorções e estimulam as empresas a transferir 
artificialmente seus lucros e investimentos para o sistema de sua preferência, em 
detrimento das arrecadações de impostos de outros Estados. Essas táticas, chamadas 
de empobrecimento da vizinhança (beggar thy neighbor), constituem o que é definido 
como “concorrência fiscal prejudicial”. O G20 adotou medidas para conter a evasão 
fiscal das empresas com o plano de ação sobre Erosão da Base Tributária e 
Transferência de Lucros (Beps) liderado pela OCDE. O objetivo central do projeto Beps 
da OCDE é que as multinacionais paguem impostos onde realmente fazem negócios. 
Infelizmente, a agenda da OCDE-Beps não é abrangente e deixou intactos os 
fundamentos de um sistema tributário global falido. Pouco faz para reverter a 
proliferação de incentivos fiscais desnecessários ou para acabar com a competitiva 
redução das alíquotas de impostos, o que leva a um nivelamento por baixo na tributação 
das empresas.  

Curiosamente, em 1998 a OCDE publicou um relatório ousado: "Concorrência fiscal 
prejudicial: um problema mundial emergente"24, cuja conclusão foi que a concorrência 
fiscal pode levar à proliferação de práticas fiscais prejudiciais. O documento declara que 
os governos devem adotar medidas, inclusive por meio de cooperação internacional 
reforçada, para proteger sua base tributária e evitar a redução da assistência social no 
mundo todo. Foi proposto, entre outras coisas, que “os países considerem por fim às 
suas convenções tributárias com os paraísos fiscais”. A OCDE descreveu as empresas 
que utilizam paraísos fiscais como “caronas”, beneficiando-se de investimentos públicos 
que evitam financiar. Da mesma forma, os governos e residentes de paraísos fiscais 
podem ser considerados "caronas" dos bens públicos gerais criados por países que não 
são paraísos fiscais. 25 Infelizmente, os países-membros da OCDE que operam como 
paraísos fiscais, juntamente com outros membros poderosos, conseguiram bloquear 
novos avanços no que diz respeito às conclusões e recomendações do relatório.26 
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O PAPEL DOS PARAÍSOS FISCAIS PARA 
POSSIBILITAR A EVASÃO FISCAL 
CORPORATIVA 

A concorrência fiscal entre países assumiu formas extremas, com o surgimento de uma 
rede internacional de paraísos fiscais e de uma indústria exploradora da evasão fiscal. 
Alguns países estabeleceram-se como paraísos fiscais para atrair empresas globais e 
os super-ricos, que querem pagar o menor imposto possível. As características comuns 
das políticas de paraíso fiscal incluem algumas ou todas as seguintes: baixas alíquotas 
de impostos; oferta de brechas fiscais e incentivos especiais; garantia de sigilo 
financeiro para facilitar a evasão fiscal; proibição de investigações minuciosas; ou 
negligência deliberada com relação à aplicação da legislação fiscal. A escala de perda 
de receita resultante da presença de paraísos fiscais corporativos é ilustrada pelas 
grandes empresas globais dos EUA. Em 2012, as empresas globais dos EUA 
transferiram US$ 500-700 bilhões, ou aproximadamente 25% de seus lucros anuais, 
principalmente para países onde a tributação sobre os lucros é muito baixa ou nula.27 
As oportunidades de transferência de lucros para paraísos fiscais podem ser um fator 
decisivo no aumento observado de "dinheiro dormindo" que não é reinvestido na 
economia, mas apenas mantido em reserva.28 De acordo com o Financial Times, a 
posição de solvência econômica das empresas britânicas listadas no índice FTSE 100 
da Bolsa de Valores de Londres aumentou de £12,2 bilhões em 2008 para £73,9 bilhões 
em 2013.29 

As empresas globais que adotam estratégias tributárias agressivas – algumas das quais 
são marcas tão conhecidas por suas evasões fiscais quanto pelos produtos que 
comercializam – contam com os descompassos e as lacunas existentes nas normas 
tributárias de diferentes jurisdições fiscais. A fim de minimizar suas contribuições fiscais, 
as empresas fazem com que seus lucros tributáveis “desapareçam”, transferindo-os 
para operações de baixa tributação nas quais pode haver pouca ou nenhuma atividade 
econômica ou lucrativa real. Elas podem atribuir artificialmente a propriedade dos ativos 
ou a localização das transações a subsidiárias existentes somente no papel em paraísos 
fiscais. 

O fato de a comunidade internacional não chegar a um consenso sobre a definição de 
"paraíso fiscal" contribui para sua legitimação. Alguns países alegam que um paraíso 
fiscal “de verdade” é um país que não cobra imposto sobre a renda das empresas.30 
Outros consideram paraísos fiscais os países que têm um sistema tributário preferencial 
nocivo (países com um nível razoavelmente respeitável de imposto sobre o rendimento 
das empresas, mas que permitem a elas reduzir de modo significativo o nível efetivo de 
impostos que têm de pagar). 
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Quadro 1. O que é um paraíso fiscal? 

Paraísos fiscais são jurisdições ou territórios que adotam intencionalmente marcos fiscais e 
jurídicos que permitem aos não residentes (pessoas físicas ou jurídicas) minimizar o montante 
de impostos que pagam no local onde realizam atividade econômica substancial. 

Os paraísos fiscais tendem a se especializar, e a maioria deles não oferece todas as 
facilidades, mas geralmente cumprem vários dos seguintes critérios: 

• Concedem vantagens fiscais apenas a pessoas físicas ou jurídicas não residentes, 
sem exigir que uma atividade econômica substancial seja realizada no país ou 
dependência. 

• Aplicam um nível de tributação significativamente inferior, inclusive tributação nula, a 
pessoas físicas ou jurídicas. 

• Adotam leis ou práticas administrativas que impedem o intercâmbio automático de 
informações para fins fiscais com outros governos. 

• Adotam disposições legislativas, jurídicas ou administrativas que permitem a não 
divulgação da estrutura societária de pessoas jurídicas (incluindo trustes, instituições 
de caridade, fundações, etc.) ou da titularidade de ativos ou direitos. 

 

Os paraísos fiscais e as políticas que promovem a concorrência fiscal prejudicial criam 
alguns vencedores e muitos perdedores. As empresas globais e seus acionistas são os 
beneficiários evidentes. Os perdedores são aqueles que sofrem as consequências das 
disparidades entre receitas fiscais e investimentos do governo. Em última análise, é a 
população que sofre mais. 
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2 OS MAIORES PARAÍSOS 
FISCAIS CORPORATIVOS DO 
MUNDO 

A maioria dos países está envolvida no processo de nivelamento por baixo, seja como 
"paraíso fiscal" conhecido, seja proporcionando impostos preferenciais. Um pequeno 
grupo de países levou o ambiente de impostos baixos a nulos ao extremo 
estabelecendo-se como "paraíso fiscal corporativo" e, ao fazê-lo, está embolsando a 
receita fiscal legítima de outros governos, inclusive a dos países mais pobres. Para 
vários países do G20, é conveniente que o termo "paraíso fiscal" evoque a imagem de 
uma ilha tropical distante. Na realidade, alguns dos paraísos fiscais que mais contribuem 
para o nivelamento por baixo em âmbito global são também membros importantes da 
OCDE e do grupo de países ricos e poderosos do G20. 

A Oxfam desenvolveu um conjunto exclusivo e abrangente de indicadores para 
identificar os países que desempenham um papel mais importante como paraísos ficais 
corporativos (veja a Tabela 2). 

A pesquisa revela que alguns dos maiores culpados são países com alíquotas de 
impostos nominais razoáveis para as empresas, a exemplo de Holanda, Luxemburgo, 
Cingapura e Hong Kong. 

Para identificar essa lista de paraísos fiscais, os pesquisadores, como ponto de partida, 
consultaram listas de jurisdições com diferentes características de "paraíso fiscal" 
elaboradas por órgãos confiáveis como o Escritório de Prestação de Contas do Governo 
dos EUA, o Parlamento Europeu e o Banco de Compensações Internacionais. Como 
explicado na Seção 4, a pesquisa concentrou-se na identificação dos paraísos fiscais 
corporativos. Em seguida, os pesquisadores avaliaram três elementos-chave das 
jurisdições que facilitam a evasão fiscal das empresas: as alíquotas de impostos das 
empresas, os incentivos fiscais oferecidos e a falta de cooperação com os esforços 
internacionais de combate à evasão fiscal. Por fim, foi considerada a escala de 
transferência dos lucros corporativos para cada um dos países listados, isto é, a 
evidência de estruturas de evasão fiscal envolvendo esses países em nível significativo 
na esfera global. Pode haver outros países com políticas fiscais semelhantes, mas para 
os quais os dados disponíveis não indicam que sejam usados em larga escala pelas 
empresas para fins de evasão fiscal, portanto não constam na nossa lista. Uma 
explicação completa da metodologia utilizada está disponível na nota metodológica que 
acompanha este trabalho. 
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Tabela 2: Os 15 principais paraísos fiscais corporativos 

Os 15 principais Características 

1 Bermudas 0% de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ); 0% de 
imposto retido; falta de participação em iniciativas multilaterais 
antiabuso, de intercâmbio e de transparência; evidência de 
transferências de lucro em grande escala. 

2 Ilhas Cayman 0% de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ); 0% de 
imposto retido31; falta de participação em iniciativas 
multilaterais antiabuso, de intercâmbio e de transparência; 
evidência de transferências de lucro em grande escala. 

3  Países Baixos Incentivos fiscais, 0% de imposto retido, evidência de 
transferências de lucro em grande escala. 

4 Suíça Incentivos fiscais, 0% de imposto retido, falta de participação 
em iniciativas multilaterais antiabuso e de transparência, 
evidência de transferências de lucro em grande escala. 

5 Cingapura Incentivos fiscais, falta de retenções na fonte, evidência de 
transferências de lucro substanciais. 

6 Irlanda IRPJ baixo, incentivos fiscais, evidência de transferências de 
lucro em grande escala 

7 Luxemburgo Incentivos fiscais, 0% de imposto retido, evidência de 
transferências de lucro em grande escala. 

8 Curaçao Incentivos fiscais; 0% de imposto retido; falta de participação 
em iniciativas multilaterais antiabuso, de intercâmbio e de 
transparência; evidência de transferências de lucro 
substanciais. 

9 Hong Kong Incentivos fiscais, 0% de imposto retido, evidência de 
transferências de lucro em grande escala. 

10 Chipre IRPJ baixo, incentivos fiscais, 0% de retenção na fonte. 

11 Bahamas 0% de IRPJ, 0% de imposto retido, falta de participação em 
iniciativas multilaterais antiabuso e de transparência. 

12 Jersey 0% de IRPJ, 0% de imposto retido, evidência de 
transferências de lucro substanciais. 

13 Barbados IRPJ baixo, 0% de imposto retido, falta de participação em 
iniciativas multilaterais antiabuso e de transparência. 

14 Ilhas Maurício IRPJ baixo, 0% de imposto retido, falta de participação em 
iniciativas multilaterais antiabuso e de transparência. 

15 Ilhas Virgens  

Britânicas 

0% de IRPJ, 0% de imposto retido, falta de participação em 
iniciativas multilaterais antiabuso e de transparência. 

Há mais evidências disponíveis que confirmam o papel desses 15 países de paraísos 
fiscais corporativos. Por exemplo, a investigação batizada de Vazamentos de 
Luxemburgo (Luxembourg Leaks) revelou como decisões fiscais das autoridades fiscais 
luxemburguesas foram utilizadas por multinacionais para evitar bilhões de dólares em 
impostos.32 Além disso, as investigações da Comissão Europeia (CE) sobre ajuda 
governamental, que analisou as práticas de tomada de decisões fiscais de Luxemburgo, 
Irlanda, Holanda e Bélgica, já resultaram em quatro vereditos negativos sobre as 
vantagens fiscais fornecidas por esses países a várias empresas.33 A pesquisa da 
Oxfam sobre bancos franceses mostra o uso das Ilhas Cayman, onde os cinco principais 
bancos franceses declaram ter 16 subsidiárias e 45 milhões de Euros em faturamento, 



14 

mas nenhum funcionário.34 Outra pesquisa da Oxfam no Quênia mostra o uso de 
paraísos fiscais como os Países Baixos, Luxemburgo e as Ilhas Maurício na estrutura 
de propriedade dos direitos do petróleo queniano.35  

Pesquisa da Action Aid sobre a empresa australiana de mineração de urânio Paladin 
mostrou como o Malaui, um dos países mais pobres do mundo, perdeu cerca de US$ 
27,5 milhões nos últimos seis anos porque a empresa conseguiu usar uma estrutura 
holandesa de evasão fiscal.36 O país poderia ter pago os salários anuais de 10 mil 
enfermeiros e enfermeiras com essa quantia de dinheiro.37 Pesquisas da Oxfam 
Austrália mostraram que as corporações multinacionais australianas que usam paraísos 
fiscais custaram ao país cerca de US$ 4-5 bilhões em receitas fiscais perdidas 
anualmente, e 33 países em desenvolvimento calculam uma perda de US$ 2,3 bilhões 
a cada ano.38 Um relatório de 2015 da Finance Uncovered revelou como a MTN – uma 
das maiores operadoras de telefonia móvel da África – em Uganda, Costa do Marfim e 
Nigéria fez pagamentos substanciais a uma empresa “de caixa postal” (mailbox 
company) da MTN localizada nas Ilhas Maurício.39 A MTN negou quaisquer 
irregularidades e apresentou acordos com as autoridades competentes dos países 
envolvidos.40  

Devido à falta de transparência das empresas sobre suas práticas fiscais, expor casos 
de evasão fiscal corporativa é extremamente difícil. Até que os governos adotem 
medidas adicionais para melhorar a transparência, exigindo que as empresas 
multinacionais apresentem uma declaração país a país (DPP) (veja o Quadro 2), é 
provável que o público precise confiar que o próximo delator deixe vazar a escala de 
evasão fiscal por meio desses e de outros paraísos fiscais. O julgamento em curso 
contra o delator que revelou os documentos do escândalo Luxleaks enfatiza a 
necessidade de regras rígidas para proteção de delatores no mundo todo.41  

Quadro 2: Divulgação pública de declaração país a país (DPP) 

Atualmente, é impossível saber se as grandes multinacionais estão contribuindo com sua 
parcela justa de impostos nos países onde operam. A divulgação de declarações país a país 
(DPP) poderia mudar isso. A DPP exige que as grandes empresas apresentem a 
discriminação dos lucros auferidos, impostos devidos e impostos pagos, bem como uma visão 
geral de sua atividade econômica em todos os países onde têm subsidiárias. Uma das normas 
mínimas com as quais a OCDE concordou é a exigência de que as empresas multinacionais 
com volume de negócios superior a US$ 750 milhões informem às autoridades fiscais as 
receitas, os lucros, os impostos pagos, os funcionários e os ativos em cada país onde fazem 
negócios. Embora isso seja um avanço, é vital que as informações da DPP sejam tornadas 
públicas para que os países em desenvolvimento possam acessar os dados de todas as 
empresas relevantes (o que muitos não poderão fazer nos termos do sistema proposto pela 
OCDE) e os cidadãos e a sociedade civil possam exigir que governos e empresas prestem 
contas de suas práticas fiscais. Mais de 350 mil ações foram empreendidas por cidadãos em 
toda a UE42 exigindo que todos os governos obriguem as grandes empresas a declarar 
publicamente onde fazem negócios e onde pagam impostos. Os Estados-membros da UE 
estão atualmente negociando a exigência de divulgação pública da DPP pelas empresas 
multinacionais. As mais recentes propostas apresentadas precisam ser aperfeiçoadas para: 

• Assegurar que as empresas multinacionais sejam obrigadas a publicar dados 
discriminados país a país para cada país e jurisdição onde operam, tanto dentro quanto 
fora da UE (não só sobre operações nos países da UE e em países ainda a serem 
definidos como paraísos fiscais). 

• Garantir que apliquem um piso de 40 milhões de Euros em faturamento (em vez de 750 
milhões de Euros). 

• Garantir que o relatório inclua todos os elementos necessários, como vendas intragrupo, 
ativos tangíveis, subsídios e uma lista de subsidiárias. 

https://taxjusticeeurope.eu/
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CARACTERÍSTICAS DE BOM 
DESEMPENHO 
Os 15 principais paraísos fiscais corporativos são substancialmente diferentes de alguns 
países que não são paraísos fiscais. Países como Alemanha, França e Dinamarca 
aplicam normas geralmente melhores para garantir que as empresas globais paguem 
sua parcela justa. Esses países têm alíquotas de imposto corporativo mais elevadas e 
fizeram esforços razoáveis para reter impostos sobre, por exemplo, dividendos e 
royalties. Também estão empenhados em avançar nas medidas internacionais de 
transparência fiscal e têm regras mais eficazes contra as transferências de lucro para 
paraísos fiscais (veja o Quadro 3 sobre as regras para empresas controladas por capital 
estrangeiro). No entanto, esses países também são arrastados para esse nivelamento 
por baixo ou não fazem nada para impedi-lo. Por exemplo, em junho de 2013, a 
Dinamarca decidiu reduzir gradualmente a alíquota de imposto das empresas de 25% 
para 22% em 2016. Em 1995, essa alíquota era de 34%. A França anunciou 
recentemente que vai diminuir sua alíquota de imposto de renda de pessoa jurídica de 
33% para 28% e está cada vez mais oferecendo uma variedade de incentivos fiscais.43 
Enquanto isso, a Alemanha, lamentavelmente, é forte opositora da divulgação pública 
de DPPs. É essencial que esses governos adotem novas medidas nos âmbitos nacional, 
regional e internacional para reverter o nivelamento por baixo.  

Quadro 3: Regras para empresas controladas por capital estrangeiro (CFC) 

Regras rigorosas para empresas controladas por capital estrangeiro (CFC) constituem uma 
contramedida fundamental à transferência de lucros. Se a renda da subsidiária de uma empresa 
no exterior é tributada a uma alíquota baixa ou simplesmente não é tributada, então as regras 
para CFCs podem permitir à autoridade fiscal do país sede dessa empresa taxar a renda da 
subsidiária estrangeira. O principal objetivo das regras para CFCs é desestimular as 
transferências de lucro para paraísos ficais, o que deve beneficiar tanto os países desenvolvidos 
quanto os países em desenvolvimento. Um dos relatórios Beps da OCDE fornece orientação 
sobre regras para CFCs. Contudo, os países podem decidir se vão ou não segui-las e como. 
Haja vista que a UE concordou recentemente com regras que obrigarão as administrações fiscais 
a provar que os lucros estacionados, por exemplo, nas Bermudas ou nas Ilhas Cayman, são 
totalmente artificiais. Essa regra é facilmente contornada. As empresas podem evitar pagar 

impostos muitas vezes simplesmente empregando uma única pessoa em um paraíso fiscal.44  

AUSÊNCIAS INESPERADAS 
A City of London 

A City of London, centro financeiro e distrito de Londres no Reino Unido, é o centro de 
uma rede de Dependências e Territórios Ultramarinos da Coroa Britânica sobre os quais 
o Reino Unido exerce influência oficial e informal. Os 14 territórios ultramarinos incluem 
Ilhas Cayman, Ilhas Virgens Britânicas e Bermudas, e Jersey é uma das três 
dependências da Coroa do Reino Unido. Como diz o Departamento de Finanças de 
Jersey, braço comercial oficial do centro financeiro offshore de Jersey: “Jersey 
representa uma extensão da City of London”.45  
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Delaware 

Outra ausência surpreendente é o estado americano de Delaware. Embora não use 
alguns dos incentivos fiscais altamente cotados que foram mencionados anteriormente, 
esse estado conta com 1,1 milhão de empresas para uma população de apenas 935 mil 
pessoas. As empresas registram-se em Delaware por causa de seu sistema jurídico 
favorável, mas também porque lá não existe um imposto estatal sobre a renda 
relacionada com ativos intangíveis das empresas registradas no estado e, como alguns 
outros estados americanos, permite empresas-laranja anônimas.46  

Bélgica 

Um estudo recente47 colocou a Bélgica atrás apenas dos Países Baixos no que diz 
respeito a práticas fiscais prejudiciais na Europa. Nossa pesquisa mostra que a Bélgica 
tem fornecido grandes empréstimos intragrupo a economias importantes, incluindo 
EUA, Alemanha e França. Isso sugere que a Bélgica é um destino-chave para 
pagamento de juros fora desses países por causa de seu sistema de dedução de juros 
nocionais.48 Ainda assim, a Bélgica recebeu, por sua vez, grandes empréstimos 
intragrupo de Luxemburgo e pode, por conseguinte, estar ela mesma sofrendo com 
transferências de lucro e juros pagos a Luxemburgo, reduzindo os lucros tributáveis das 
operações empresariais reais em seu território. Esse exemplo indica que a Bélgica é 
provavelmente um bom exemplo de país que é, ao mesmo tempo, culpado e vítima de 
evasão fiscal corporativa – no entanto, a falta de dados específicos e de transparência 
sobre onde as empresas pagam seus impostos e geram seus lucros torna impossível 
uma análise sistemática. Isso mais uma vez reforça a necessidade de divulgação 
pública da DPP (Quadro 2). 

O resto do mundo 

É grande o número de outros países que têm reputação mundial ou regional de paraíso 
fiscal corporativo. A Oxfam identificou países com políticas fiscais semelhantes às dos 
15 paraísos fiscais principais, mas não encontrou neles evidência de facilitação de 
evasão fiscal em grande escala (por exemplo, Antígua e Barbuda). Na pesquisa de 
dados secundários da Oxfam para este relatório, outro exemplo descoberto foi o da 
Indonésia anunciando que está estudando opções para a criação de paraísos fiscais 
que facilitarão para as empresas indonésias e estrangeiras criar empresas-laranja e 
desfrutar de impostos mais baixos.49 Pôr fim à era dos paraísos fiscais não é apenas 
responsabilidade dos 15 principais e dos países acima citados, mas exige o 
reconhecimento em âmbito global do prejuízo causado pelo nivelamento por baixo na 
tributação das empresas.  

A maioria dos países está envolvida nesse nivelamento por baixo, seja como um 
conhecido “paraíso fiscal”, seja por meio de algum grau de sistema fiscal privilegiado. 
Esse pequeno grupo de 15 países, no entanto, levou ao extremo o ambiente tributário 
de alíquota de baixa a nula, elevando a concorrência a novos patamares. Para os 
governos, os custos associados ao jogo do nivelamento por baixo é uma lacuna fiscal 
cada vez maior50, reduzindo a flexibilidade fiscal para aumentar as receitas. Para muitos 
países, ser um paraíso fiscal não gerou prosperidade. Um artigo recente de The Atlantic, 
descrevendo Jersey, Panamá, Ilhas do Canal, Luxemburgo e Antígua e Barbuda, 
resumiu bem isso:  

 “...ser um paraíso fiscal tem custos inesperados…Rápido declínio econômico, 
político e social tem ocorrido com tanta frequência…que os observadores cunharam 
um novo termo para isso: a ‘maldição financeira’...esses países vão gradualmente 
se organizando em torno dos interesses de pessoas que não residem neles, em 
detrimento daquelas que neles residem”.51 
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A próxima seção examina as diferentes ferramentas de políticas utilizadas pelos 
governos para reduzir as contas fiscais de empresas globais.  

 

3 POLÍTICAS DE 
NIVELAMENTO POR BAIXO  

Como indicado anteriormente, a pesquisa da Oxfam sobre os principais paraísos fiscais 
corporativos identificou três elementos centrais na concorrência fiscal corporativa: 
diminuição das alíquotas de impostos corporativos, oferta de incentivos fiscais 
exagerados e falta de cooperação internacional contra a evasão fiscal.  

ALÍQUOTAS DE IMPOSTOS 
CORPORATIVOS DESPENCAM 

As alíquotas obrigatórias de impostos corporativos são apenas nominais. Esquemas 
sistêmicos de minimização tributária (brechas, isenções, etc.) geralmente resultam em 
alíquotas efetivas muito reduzidas. Contudo, as alíquotas de imposto de renda de 
pessoa jurídica em geral têm importância. A concorrência por meio da redução das 
alíquotas foi significativa nas últimas décadas. Em 1990, a alíquota de imposto de 
pessoa jurídica era de 40%; em 2015, era de 28,7%.52 Além disso, no momento há um 
número grande e crescente de países com alíquotas de imposto de pessoa jurídica de 
0% ou abaixo da metade da média mundial.  

A redução das alíquotas de impostos corporativos contribuiu para uma alta global dos 
lucros das empresas após a tributação. Em termos reais, eles aumentaram de US$ 2 
trilhões em 1980 para US$ 7,2 trilhões em 2013.53 Em dezembro de 2015, a OCDE 
informou que a receita média com renda e ganhos corporativos nos países da OCDE 
caiu de 3,6% para 2,8% do PIB entre 2007 e 2014. Durante um período semelhante, a 
alíquota média do IVA comum nos países da OCDE subiu de 17,7% em 2008 para 
19,2% em 2015 – “uma alta recorde".54  

Nos últimos anos, a média dos impostos de renda de pessoa jurídica na OCDE como 
percentual do PIB permaneceu relativamente estável, aos 2,9%. O imposto de renda 
de pessoa física, por outro lado, subiu de 7,8% para 8,5% do PIB desde 2011. A OCDE 
concluiu recentemente que:  

 “a estrutura das receitas tributárias continua a pesar mais do lado dos impostos 
sobre serviço e consumo. A fatia correspondente aos impostos de renda da pessoa 
física, contribuições com a Previdência Social e impostos de valor agregado juntos 
atingiu, em 2014, um ápice nunca registrado desde 1965, de 24,3% do PIB, em 
média”.55  

Alguns críticos dirão que os impostos corporativos relativamente estáveis em relação ao 
PIB indicam que não há "nivelamento por baixo”. Entretanto, isso é um engano, já que 
a redução das alíquotas é comumente compensada pela ampliação da base tributária 
(por exemplo, aumento do número de corporações tributáveis, incluindo mais empresas 
pequenas e médias).  

A falta de acesso a dados confiáveis torna desafiadoras as avaliações que acompanham 
as alíquotas de impostos efetivas, mas alguns estudos fornecem conclusões 
interessantes. Por exemplo, um estudo da Universidade da Carolina do Norte estimou 



18 

que as alíquotas de impostos efetivas de mais de 10 mil empresas de 85 países caíram, 
em média, 20% de 1988 a 2007.56 Um estudo mais recente sobre a alíquota de impostos 
efetivamente paga por mais de 54 mil empresas dos EUA entre 1988 e 2012 concluiu 
que houve uma queda de aproximadamente US$ 109 bilhões em impostos pagos em 
2012, em comparação ao que teria sido pago se a alíquota efetiva tivesse permanecido 
no nível de 1988.57  

Um estudo do governo dos Estados Unidos constatou uma alíquota efetiva de impostos 
para as corporações norte-americanas de cerca de 12,6%, apesar de a alíquota nominal 
de imposto de renda de pessoa jurídica para 2010 ter sido de 35%.58 Um estudo 
realizado por acadêmicos da Universidade de Tecnologia de Sydney (UTS), na 
Austrália, também encontrou uma diferença significativa: 76 das grandes multinacionais 
australianas pagavam, em média, 16,2%, em vez da alíquota obrigatória de 30% para 
pessoas jurídicas no país.59  

Os países frequentemente reduzem suas alíquotas de imposto de renda de pessoa 
jurídica em resposta a outros países que fazem o mesmo, normalmente sem bons 
motivos. Entre os governos, há a noção profundamente enraizada de que a redução da 
tributação das empresas é necessária para atrair investimento ou estimular o 
crescimento. Essa convicção, em geral, não tem fundamento. Quando a Austrália 
planejava cortar suas alíquotas de impostos corporativos de 30% para 25%, o 
Departamento do Tesouro do país demonstrou que os únicos efeitos seriam aumentos 
muito tímidos do emprego (0,1% em 20 anos), dos salários (menos de 0,1% ao ano) e 
do PIB (0,05% ao ano).60 Uma outra pesquisa61 mostrou que fatores distintos (ex.: uma 
força de trabalho bem qualificada, o ambiente social, etc.) são muito mais importantes 
quando se decide onde investir. Como disse o economista Joseph Stiglitz, vencedor do 
prêmio Nobel, em 2014: “A ideia de que a redução das alíquotas das empresas leva a 
mais investimentos é fundamentalmente errônea”.62 E as receitas dos impostos das 
empresas podem ter o importante papel de possibilitar que os governos financiem outros 
fatores muito mais relevantes para atrair investimentos.  

INCENTIVOS E PRÁTICAS FISCAIS 
PREJUDICIAIS 

Quase todos os países em todas as regiões oferecem incentivos fiscais. Os incentivos 
fiscais podem ter um papel positivo no sentido de atrair investimentos ou ajudar um país 
a moldar sua economia. Mas, na maioria das vezes, os incentivos fiscais são oferecidos 
às corporações sem transparência ou escrutínio público ou parlamentar. Como 
resultado, os incentivos fiscais são geralmente ineficientes e se associam a abusos e 
corrupção.  

A complexa gama de tipos diferentes de incentivos fiscais criada para atrair e satisfazer 
investidores e empresas estrangeiras geralmente causa dano às bases tributárias dos 
países. Três tipos de incentivo fiscal usados pelos 15 principais paraísos fiscais se 
sobressaíram em nossa pesquisa por causar grandes perdas de receita aos países, 
inclusive aos países que oferecem esses incentivos.  
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Patent boxes 

As patent boxes ganharam popularidade recentemente, em particular nos países ricos. 
As patent boxes63 são um sistema tributário especial para receitas de propriedade 
intelectual. Elas permitem que as empresas paguem uma alíquota mais baixa (ex.: 5% 
ou 10%) sobre os lucros provenientes de quaisquer produtos que incorporem patentes. 
O benefício líquido provavelmente se traduz em vários pontos percentuais de lucro para 
a empresa, já que as alíquotas obrigatórias dos impostos de pessoa jurídica são muito 
mais altas. Em 2015, o governo holandês descobriu que sua innovation box resultou em 
uma perda de arrecadação de 361 milhões de Euros na Holanda em 2010. Dois anos 
depois, o número subiu para 743 milhões de Euros. Estima-se que, em 2016, esse 
número tenha subido bem além de 1,2 bilhão de euros. Esse valor é equivalente a 7,6% 
da arrecadação total da Holanda com impostos corporativos.64 Um relatório recente da 
Comissão Europeia (CE) concluiu que essas patent boxes não são a forma mais eficaz 
de estimular inovação e pesquisa e desenvolvimento.65 Países que não oferecem esses 
incentivos, como a Alemanha, tiveram mais sucesso em atrair e promover empresas 
inovadoras.66 Apesar disso, o governo holandês recusou-se a mudar sua política.67  

Decisões fiscais secretas (“acordos com 
favorecimento”) 

O tratamento fiscal eletivo e generoso para corporações selecionadas é outra 
ferramenta competitiva usada pelos governos que causa perda de receita a eles 
mesmos e a outros países. Por exemplo, a CE declarou recentemente que a gigante 
tecnológica Apple recebeu 13 bilhões de Euros em ajuda ilegal do governo irlandês. 
Outras decisões semelhantes da CE incluem cobrar da marca global de cafeterias 
Starbucks que devolvesse até 30 milhões de Euros em ajuda ilícita recebidos do 
governo holandês. Um acordo entre o governo de Luxemburgo e a fabricante de 
automóveis Fiat também foi considerado ilegal e, como resultado, pediu-se que a Fiat 
devolvesse 20-30 milhões de Euros.68  

A CE também deu parecer contra o esquema tributário de “lucros excedentes” do 
governo belga, que envolveu 35 empresas (incluindo BP e AB InBev, a cervejaria por 
trás da marca Stella Artois).69 Esse esquema reduziu a base tributária das empresas em 
50% a 90% devido ao desconto por “lucro excedente”, que supostamente resultou do 
fato de fazerem parte de um grupo multinacional.70 O valor total a ser recuperado dessas 
empresas é de aproximadamente 700 milhões de euros. Em vez de recuperar esses 
valores, os governos decidiram entrar com recurso contra a decisão da CE.  

Tratados tributários 

Em 2015, o FMI descobriu que as chamadas “alíquotas de imposto de renda retido na 
fonte” (impostos sobre dividendos, juros, etc. de empresas coletados na fonte em um 
país e enviados a corporações em outros países) também caíram como resultado da 
concorrência fiscal nas últimas décadas.  

 “Desde a década de 1980, as alíquotas definidas nos tratados tributários para o 
imposto de renda retido na fonte sobre dividendos, juros e royalties caíram em 
média 30%, enquanto a alíquota média sobre dividendos de participação caiu quase 
50%.”71 

Em 2016, a Action Aid analisou mais de 500 tratados tributários desde os anos 1970 e 
concluiu que muitos acordos levaram a perdas significativas de receita fiscal nos países 
em desenvolvimento, inclusive como resultado da redução das alíquotas de imposto de 
renda retido na fonte.72 
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CONCORRÊNCIA ENTRE PAÍSES EM 
DESENVOLVIMENTO 
 

Os países em desenvolvimento frequentemente usam uma gama de incentivos fiscais, 
incluindo isenções temporárias ou permanentes.73 As isenções temporárias, em 
especial, têm sofrido duras críticas. Devido a sua natureza, elas atraem investimentos 
de curto prazo, “descomprometidos” e rapidamente lucrativos, não permitem a 
arrecadação de receita pública pelo governo e tendem a ser renovadas diversas vezes 
seguidas. A concorrência entre os países em desenvolvimento por meio de incentivos 
fiscais cresceu significativamente nas últimas décadas. Uma coalizão de organizações 
internacionais indicou que: 

 

 “...em 1980, menos de 40% dos países de baixa renda na África Subsaariana 
ofereciam isenções temporárias e as zonas francas não existiam. Em 2005, mais 
de 80% ofereciam isenções temporárias e 50% haviam adotado zonas francas. O 
número de países na África Subsaariana que concedem incentivos fiscais continuou 
a crescer desde então.”74 

 

O uso mais frequente de incentivos fiscais pode ser, em parte, resultado de sua maior 
atratividade para as empresas ao longo dos anos (ex.: países que oferecem isenções 
fiscais temporárias de maior duração). Outras razões incluem a liberalização do 
comércio e o crescimento dos mercados comuns: “Quando as empresas podem 
abastecer mercados de várias nações a partir de um único local, isso provavelmente 
estimula a concorrência entre os países para servir de país sede para as empresas que 
atendem toda uma região.”75 O FMI e outros relataram que “pesquisas conduzidas na 
África, Ásia e América Latina sugerem que os incentivos fiscais muitas vezes não têm 
nenhum impacto sobre as decisões de investimento das multinacionais.”76 Em outras 
palavras, geralmente os investimentos teriam sido feitos mesmo sem que os incentivos 
fiscais fossem concedidos.  De acordo com o FMI, “a proliferação de incentivos é, em 
grande parte, uma manifestação da concorrência fiscal internacional – que a 
coordenação regional pode ajudar a mitigar”.77 
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Concorrência no Sudeste Asiático 

Uma análise realizada pela Oxfam no Sudeste asiático concluiu que, apesar de serem 
os incentivos fiscais mais prejudiciais, as isenções temporárias continuam sendo os 
incentivos mais comuns.78 Um estudo a ser publicado, realizado pela Oxfam no Vietnã, 
concluiu que apesar do uso disseminado de incentivos fiscais, há poucos sinais de que 
os incentivos tenham contribuído para o aumento dos investimentos ou o crescimento 
econômico. Os maiores incentivos, sobretudo as isenções temporárias, são 
direcionados a grandes investimentos na indústria e no setor imobiliário. Esses 
investimentos provavelmente teriam ocorrido de qualquer maneira, levando a perdas 
significativas de receita sem a contrapartida em benefícios econômicos. A complexidade 
da regulação dos incentivos no Vietnã e a falta generalizada de informação e dados 
dificulta a análise precisa dos custos e da eficácia dos incentivos fiscais tanto para os 
pesquisadores quanto para os investidores.79  

Exemplos específicos de alto grau de concorrência fiscal no Sudeste asiático também 
aparecem em outros estudos.80 Por exemplo, em 2014, na competição por 
investimentos da Samsung, a Indonésia ofereceu isenção de imposto de renda de 
pessoa jurídica durante 10 anos, enquanto o Vietnã ofereceu isenção por 15 anos.81 O 
Banco Mundial concluiu em estudo de 2015 que:  

 “A concorrência fiscal no Sudeste asiático e na região do Pacífico é uma questão 
que precisa ser tratada em fóruns regionais, e não pelos países individualmente. 
Do contrário, possivelmente ocorreria um nivelamento por baixo, e a competição 
por vantagens fiscais poderia resultar, no longo prazo, em perda de receita fiscal e 
poucos benefícios em contrapartida.”82 

 

África Oriental 

Os governos na África Oriental ainda não conseguiram eliminar os incentivos fiscais 
desnecessários, apesar dos alertas sobre perdas significativas de receita em vários 
estudos.83 É impossível fornecer números precisos devido à falta de transparência, mas 
a Action Aid e a Tax Justice Network África estimaram em 2016 que quatro países da 
África Oriental poderiam estar perdendo até US$ 2 bilhões por ano.84 Exemplos 
concretos de países em seu relatório incluem: 

• No Quênia, os incentivos fiscais, incluindo as Zonas Econômicas Especiais, levam a 
perdas de cerca de US$ 1,1 bilhão por ano.  

• Um relatório do Instituto de Análise de Políticas de Ruanda estima que o país esteja 
perdendo um quarto de suas receitas fiscais potenciais ao oferecer incentivos fiscais às 
empresas. Essa receita desprezada constitui 14% do orçamento potencial de Ruanda. 
Isso seria suficiente para dobrar seus investimentos em saúde e praticamente dobrar os 
investimentos em educação.85  

• Um estudo de 2015 da Action Aid sobre incentivos fiscais na África Oriental concluiu 
que apenas três países – Gana, Nigéria e Senegal – estão perdendo cerca de US$ 5,8 
bilhões por ano como resultado dos incentivos fiscais (Gana, US$ 2,27 bilhões; Nigéria, 
US$ 2,9 bilhões; e Senegal, US$ 638,7 milhões).86  

Um estudo da ONU de 2011 indicou que os incentivos fiscais têm pouca importância 
para os investidores ao decidir se investirão na África.87  
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América Latina e Caribe 

Na América Latina e no Caribe, os incentivos fiscais também afetam a arrecadação. 
Apesar de sua eficácia limitada em termos de atração de investimentos88, uma análise 
de 10 países identificou mais de 300 incentivos fiscais diferentes, variando de apenas 6 
na Guatemala até 101 incentivos na República Dominicana.89 

Muitos desses incentivos são acordados sem debate público e atrás de portas fechadas. 
Na República Dominicana, o volume de isenções recebido a cada ano pelas empresas90 
nas áreas de turismo, indústria, zonas de livre comércio e região de fronteiras seria o 
suficiente para aumentar o orçamento da saúde em 70%, multiplicar o orçamento para 
água potável e saneamento em três vezes ou multiplicar o orçamento da habitação em 
20 vezes.91  

No Peru, em 2015, estima-se que o setor de mineração tenha recebido mais créditos e 
restituições do que os impostos que pagou.92  

Concorrência entre membros da UE 

Os países da UE também parecem ignorar os sinais de alerta contra a concorrência 
regional e os incentivos fiscais. Como mencionado na Seção 1, o plano de ação Beps 
liderado pela OCDE foi criado para interromper a erosão sistêmica das bases tributárias 
nacionais. No entanto, o resultado parece ser exatamente o oposto. Por exemplo, vários 
países da UE anunciaram recentemente uma redução no imposto de renda de pessoa 
jurídica; outros países estão substituindo os incentivos fiscais antigos por incentivos 
novos que estão em conformidade com as novas regras. A Figura 1 mostra os acordos 
feitos por diversos Estados-membros da UE desde a adoção do plano de ação Erosão 
da Base Tributária e Transferência de Lucros (Beps). Todos esses países justificam 
essas medidas afirmando que são necessárias para manter a competitividade e atrair 
investimento estrangeiro.  
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Figura 1: Concorrência fiscal corporativa na Europa 

 

 

Fonte: várias reportagens da imprensa e documentos governamentais93 
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Concorrência entre estados dos EUA 

Há também exemplos de concorrência fiscal entre estados dos EUA. Uma análise 
recente de 11 “superacordos” de data centers revelou que estados e municípios têm 
dado a empresas ricas mais de US$ 2 milhões em incentivos fiscais por vaga de 
emprego para que os data centers sejam localizados em seus estados, apesar do fato 
de os impostos nem serem o fator mais importante na escolha da localização pelas 
empresas.94 Várias grandes empresas de dados nos EUA recebem isenção fiscal sobre 
a eletricidade.  

 “Essas isenções podem durar até 20 anos. Muitas vezes, os estados não divulgam 
quanta receita fiscal é perdida com essas isenções fiscais especiais...Isso é um 
problema de justiça: enquanto empresas com lucros de bilhões de dólares não 
pagam impostos sobre a eletricidade, proprietários de residências, inquilinos e 
pequenas empresas pagam impostos sobre os serviços das concessionárias.” 95 
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CONFIDENCIALIDADE E TROCA DE 
INFORMAÇÕES 

A transparência tributária inadequada (por exemplo, a confidencialidade das 
informações de contas bancárias ou os beneficiários de ativos mantidos em paraísos 
fiscais) ajuda a facilitar a concorrência fiscal prejudicial, especialmente para atrair 
pessoas super-ricas. Em resposta aos vazamentos de arquivos relacionados aos 
centros financeiros offshore na Suíça, em Luxemburgo, no Panamá e nas Bahamas96, 
os governos assumiram novos compromissos de automatizar o intercâmbio de 
informações bancárias entre as autoridades fiscais para permitir o monitoramento de 
onde os residentes mantêm a riqueza e a renda, obter informações mais transparentes 
e detalhadas sobre os beneficiários e intensificar a troca de informações sobre, por 
exemplo, os beneficiários.  

Apesar desse progresso recente, as medidas atuais são insuficientes ou serão 
ineficazes para resolver o problema dos paraísos fiscais corporativos (e de riqueza 
particular). Segundo a Tax Justice Network, “esses esquemas estão cheios de brechas 
e falhas: muitos países estão planejando pagar apenas da boca para fora”.97 Por meio 
do processo OCDE-Beps, muitos governos concordaram em iniciar a troca de 
informações sobre decisões fiscais (inclusive acordos entre autoridades fiscais e 
empresas) e exigir mais transparência por parte das empresas sobre onde obtêm seus 
lucros e onde pagam seus impostos. Apesar de louvarmos esse avanço, nem todos os 
governos já concordaram, e essas medidas também não são suficientes. É vital que as 
informações da declaração país a país sejam divulgadas para que os países em 
desenvolvimento possam acessar os dados (o que muitos não poderão fazer no sistema 
proposto pela OCDE) e os cidadãos e a sociedade civil possam responsabilizar 
empresas e governos por suas práticas fiscais (veja o Quadro 2). 

 

 

4 COMO REVERTER O 
NIVELAMENTO POR BAIXO 
Reverter o nivelamento por baixo na tributação das empresas não é impossível. Os 
governos podem tomar medidas para sanar o problema. Destacamos abaixo quatro 
medidas principais que os governos deveriam tomar, simultânea e urgentemente. São 
elas: aumento da cooperação internacional; aumento da cooperação regional; proteção 
do imposto de renda das empresas e combate aos interesses escusos. 

AUMENTO DA COOPERAÇÃO 

Como foi mencionado anteriormente, os Estados-membros da OCDE que operam como 
paraíso fiscal, juntamente com outros Estados-membros poderosos, devem deixar de 
lado sua resistência, reconsiderar e adotar as recomendações constantes do importante 
relatório de 1998 da OCDE sobre concorrência fiscal prejudicial.98 O plano de ação 
Erosão da Base Tributária e Transferência de Lucros (Beps) da OCDE não consegue 
combater a concorrência fiscal prejudicial – provavelmente devido à resistência dos 
membros da OCDE ao relatório de 1998. 

Em anos recentes, o FMI esteve mais disposto a enfrentar a concorrência fiscal 
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prejudicial das empresas. Em 2014, um trabalho do FMI concluiu que os efeitos das 
normas e práticas tributárias de um país sobre os outros (chamados de “repercussões 
negativas da tributação internacional”) são significativos e que o modelo institucional 
para combatê-los é ineficaz: “...à medida que a força e a propagação das repercussões 
negativas da tributação tornam-se cada vez mais aparentes, adquire mais força o 
argumento a favor de uma abordagem inclusiva e menos fragmentada da cooperação 
tributária internacional”.99 A diretora do FMI, Christine Lagarde afirmou em 2014 que 
“haveria mais renda para todos se os países resistissem à tentação de competir uns 
com os outros em termos de tributação para atrair empresas. Por definição, o 
nivelamento por baixo deixa todos no patamar mais baixo”.100 A OCDE e o G20 precisam 
seguir essa orientação priorizando o combate ao nivelamento por baixo na tributação 
das empresas. 

Iniciativas para listar e identificar paraísos fiscais 

Ao tentar elaborar listas de paraísos fiscais, a OCDE e a UE estão reconhecendo o 
papel prejudicial exercido pelos paraísos fiscais. Se isso for feito da forma correta, será 
útil para identificar o papel de determinados países na facilitação do nivelamento por 
baixo. Tão logo as ações que promovem a evasão fiscal das empresas forem 
claramente identificadas, poderão ser definidas medidas para combater tal prática, 
incentivando a conformidade e aplicando sanções.101  

Contudo, a iniciativa da OCDE enfoca apenas a troca de informações, chamada de 
“transparência”102 pela OCDE mesmo que as informações continuem confidenciais. O 
foco na troca de informações não é suficiente para combater os paraísos fiscais 
corporativos. As alíquotas de impostos e as práticas tributárias prejudiciais também 
precisam ser avaliadas para que se possam identificar os paraísos fiscais. Os esforços 
da UE são mais abrangentes. A UE está estudando a inclusão de um critério de alíquota 
de imposto de 0%, bem como outras práticas tributárias prejudiciais. Apesar dessa 
promessa, a iniciativa de triagem está sujeita a exceções arbitrárias e politizadas que 
ameaçam miná-la antes de começar. Por exemplo, nenhum país da EU fará parte da 
lista. Importantes paraísos fiscais corporativos como Holanda, Luxemburgo ou Irlanda 
serão, portanto, excluídos. A lista pode também não incluir nenhum país que tenha 
iniciado um diálogo sobre boa governança tributária com a UE, como é o caso da Suíça 
– classificada em quarto lugar dentro dos 15 maiores.103  

Alguns paraísos fiscais oferecem alto grau de sigilo, visando assim atrair a riqueza 
pessoal dos super-ricos, e outros tentam atrair empresas multinacionais que buscam 
fugir de suas responsabilidades fiscais. Alguns paraísos fiscais exercem papel duplo, 
facilitando o nivelamento por baixo na tributação das empresas, assim como a elisão e 
evasão fiscais de pessoas físicas. As diferentes características de uma “jurisdição de 
sigilo genuíno” deveriam ser avaliadas em comparação com as de um “paraíso fiscal 
corporativo genuíno”. Algumas soluções de políticas específicas necessárias para 
refrear a evasão fiscal das empresas são diferentes daquelas necessárias para impedir 
as pessoas físicas de esconder sua riqueza em paraísos fiscais. 
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Tabela 3: Características e soluções para a evasão de impostos sobre a riqueza de 
pessoas físicas e a evasão fiscal de pessoas jurídicas 

Jurisdição de sigilo Paraíso fiscal corporativo 

• Facilitação de corrupção, lavagem de 
dinheiro e elisão e evasão fiscais da fortuna 
particular de pessoas físicas de outros 
países. 

• Nenhuma informação disponível sobre os 
beneficiários finais. 

• Legislação que permite trusts secretos e 
outras estruturas financeiras obscuras. 

• Nenhuma troca efetiva de dados financeiros 
de contas ou dos proprietários. 

• Facilitação de elisão e evasão de impostos 
sobre lucros de empresas multinacionais 
gerados por operações em outros países. 

• Nenhum imposto de renda de pessoa jurídica 
(IRPJ) ou alíquotas geralmente baixas para as 
empresas. 

• Sistemas tributários especiais para as 
empresas, resultando em não tributação de 
certos lucros ou baixas alíquotas efetivas de 
impostos. 

• Não há troca efetiva ou decisões fiscais, nem 
dados país a país ou outros dados sobre os 
impostos das empresas. 

Soluções para a evasão fiscal sobre a 
riqueza de pessoas físicas: 

Soluções para a evasão fiscal das empresas: 

• Troca de informações sobre contas 
bancárias. 

• Transparência sobre os beneficiários. 

• Medidas anticorrupção em âmbito nacional. 

• DPP [declaração país a país] pública sobre 
onde as empresas obtêm seus lucros e onde 
pagam impostos. 

• Troca de informações relacionadas com 
decisões fiscais.  

• Transparência sobre incentivos fiscais 
fornecidos às empresas. 

• Normas sobre preços de transferência. 

• Normas para CFC (empresas controladas por 
capital estrangeiro). 

• Harmonização da base tributária das 
empresas. 

• Término do nivelamento por baixo nas 
alíquotas de impostos de pessoas jurídicas. 

Iniciativas regionais para reduzir incentivos fiscais 
arbitrários 

Em todas as regiões, incentivos fiscais discutíveis agitaram a agenda política. Na África 
Oriental, vários países se comprometeram a reduzir os incentivos fiscais ou adotaram 
medidas para reduzir isenções do IVA, por exemplo. Países em desenvolvimento 
também receberam apoio e diretrizes da OCDE e do FMI para combater os incentivos 
fiscais antieconômicos.104 Contudo, essas diretrizes parecem dar ênfase a análises 
sobre custo-benefício – que não deixam de ser importantes, mas também não atacarão 
as motivações e as pressões políticas subjacentes que causam a proliferação dos 
incentivos fiscais. Muitas vezes, os incentivos fiscais servem a interesses especiais e 
muitas vezes são criados em resposta à concorrência dentro de uma região, que seria 
mais bem atendida por uma abordagem política e cooperativa em vez de uma 
abordagem técnica e unilateral. Algumas regiões adotaram medidas importantes com 
vistas a soluções comuns. 
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A União Econômica e Monetária da África Ocidental 

A União Econômica e Monetária da África Ocidental (UEMOA) é um exemplo notável de 
cooperação regional contra a elisão fiscal e a concorrência prejudicial. A UEMOA definiu 
uma base tributária comum e uma alíquota de imposto para as empresas entre 25% e 
30%. Contudo, o FMI observou que não há monitoramento efetivo da conformidade nem 
sanções e que:  

 “o modelo de coordenação fiscal pode ter tido o efeito indesejado de contribuir para 
a fragmentação da formulação de políticas em âmbito nacional, dando aos países 
o incentivo para implantar sistemas fiscais especiais à margem de sua legislação 
tributária... O modelo permite a concorrência tributária desenfreada desde que seja 
exercida fora das principais leis tributárias dos países. Isso, por sua vez, tornou 
obscuros os sistemas fiscais, aumentou sua complexidade e contribuiu para uma 
cultura de ‘negociação fiscal’”.105 

Por exemplo, o Senegal oferece isenções temporárias por até 50 anos, de acordo com 
sua lei de zona franca de 2007.106 Apesar disso, um estudo do FMI de 2013 constatou 
que “o processo de coordenação fiscal da UEMOA é um dos mais avançados do 
mundo”.107 

A União Europeia 

A tributação direta não é uniformizada na UE, mas estão sendo feitos esforços 
crescentes para combater a elisão e evasão fiscais. A CE expressou sua preocupação 
com a concorrência fiscal, explicando que ela pode levar à perda de receitas 
necessárias para o financiamento de bens públicos e também impor limites aos países 
no que se refere à aplicação de políticas redistributivas (que são importantes para 
combater a desigualdade).108 A CE recentemente apresentou uma proposta de base 
tributária comum aplicável a pessoas jurídicas (CCTB) na Europa, que substituiria as 
normas nacionais para o cálculo dos lucros tributáveis. A CE sugere que é para 
“melhorar o ambiente de negócios”, “ajudar a combater a elisão fiscal na EU”, bem como 
para reduzir o escopo da concorrência tributária prejudicial.109 Embora a base comum 
pusesse fim à concorrência de base (isto é, a maneira como os lucros tributáveis são 
definidos) entre os Estados-membros, é bem provável que a competição pela redução 
das alíquotas de impostos de pessoa jurídica sobre esses lucros se intensificasse. Isso 
deixa os Estados-membros com um dilema – uma alíquota alta é inútil se várias brechas 
continuarem a existir; acabar com as brechas é inútil se as alíquotas de impostos de 
pessoas jurídicas forem tão baixas a ponto de não fazer diferença. Devem ser 
introduzidas medidas apropriadas para resolver esse problema.110  

PROTEÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA 

Governos ansiosos para mostrar às empresas que seu país está “aberto aos negócios” 
mediante a redução das contribuições fiscais das empresas estão fazendo uma escolha 
política. Eles preferem transferir a carga tributária não paga pelas empresas para o 
trabalho e para as pequenas e médias empresas. Se esses grupos não tiverem 
assumindo mais carga em tributação direta, então estão sendo obrigados a pagar por 
meio de uma forma indireta e crescente – muitas vezes mais regressiva – de tributação, 
como impostos sobre bens e serviços.  

Como foi explicado anteriormente, impostos indiretos como o IVA colocam uma carga 
proporcional maior de impostos sobre as pessoas com menor remuneração e as 
pequenas empresas. Isso reduz a renda e os padrões de vida, mas também significa 
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que as pequenas empresas e as pessoas com menor remuneração estão contribuindo 
mais do que sua cota justa para serviços essenciais, infraestrutura e outros bens e 
serviços públicos. Além disso, dá às empresas multinacionais uma vantagem 
competitiva maior em relação a seus pares nacionais de menor porte. Cafeterias 
independentes, por exemplo, estão sujeitas a alíquotas de impostos obrigatórias, ao 
passo que as cafeterias multinacionais muitas vezes não estão. 

Quadro 5: Por que o imposto de renda de pessoa jurídica precisa ser defendido 

1. Os impostos pagos pelas empresas geram receitas essenciais para serviços 

públicos como escolas, hospitais e o Estado de Direito. Isso é vital para aumentar o 

bem-estar social nacional, para reequilibrar a economia e especialmente importante 
para os países em desenvolvimento, que dependem mais da receita fiscal 

corporativa. Os serviços públicos reduzem o impacto da distribuição desigual de 

renda e redistribuem, colocando “renda virtual” no bolso de mulheres e homens mais 

pobres.111 

2. Um corte de impostos em um local pode resultar em nivelamento por baixo, onde os 

únicos vencedores são os setores mais abastados da sociedade. Sem o IRPJ, as 

pessoas vão guardar seu dinheiro em estruturas corporativas livres de impostos e 

postergarão o pagamento de impostos ou simplesmente vão evadi-los. 

3. O IRPJ põe freio à desigualdade, estimula mais prestação de contas e transparência 

nos governos, além de proteger a democracia. Preservá-lo significa que a carga 

tributária será mais pesada sobre os ricos donos do capital; são os lucros pós-

tributação os que se traduzem mais diretamente em poder político (e econômico). 

Fonte: Tax Justice Network. (2013). Ten Reasons to Defend the Corporation Tax [Dez motivos para defender o 

imposto de renda de pessoa jurídica]. http://www.taxjustice.net/wp-

content/uploads/2013/04/Ten_Reasons_Full_Report.pdf 

 

Embora muitos países argumentem que as alíquotas do IRPJ são uma questão de 
soberania nacional, não se manifestam sobre a perda do poder soberano de tomada de 
decisão quando se trata da tributação corporativa global.112 A soberania está 
encolhendo em sistemas regionais ou globais que promovem a tributação “beggar thy 
neighbour”. Muitas empresas multinacionais se utilizam de paraísos fiscais e muitos 
governos quase não têm outra opção a não ser curvar-se diante das demandas do poder 
corporativo e financeiro.113 

Um país que recentemente demonstrou a coragem de seguir um rumo diferente é 
Vanuatu. Com uma alíquota de imposto de renda de pessoa jurídica de 0% e alta 
pontuação no índice de confidencialidade financeira pela classificação da Tax Justice 
Network, o país recentemente lançou uma reforma tributária e está planejando introduzir 
um imposto para as empresas.114 O texto de consulta sobre a reforma tributária do 
governo de Vanuatu explicava que: 

 “A dependência de investimentos estrangeiros passivos para apoiar a nossa 
economia é atualmente um grande risco, pois há pressão internacional (por meio 
do trabalho da OCDE sobre evasão fiscal internacional) para que as multinacionais 
paguem impostos no local onde os benefícios econômicos são gerados.(...) Com a 
finalidade atrair investimento estrangeiro direto (IED) para Vanuatu, precisamos 
melhorar nossa infraestrutura, nossa educação e nossos padrões de saúde. O IED 
virá para Vanuatu se a nossa economia estiver saudável, nosso sistema jurídico for 
eficiente e pudermos oferecer um bom ambiente para investimentos."115 

A necessidade de defender o IRPJ é óbvia (veja o Quadro 5) e requer coragem nacional 
e cooperação internacional. É necessário um órgão fiscal global para supervisionar a 

http://www.taxjustice.net/wp-content/uploads/2013/04/Ten_Reasons_Full_Report.pdf
http://www.taxjustice.net/wp-content/uploads/2013/04/Ten_Reasons_Full_Report.pdf
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governança global das questões tributárias internacionais, respeitando, ao mesmo 
tempo, a soberania nacional democrática na tributação das multinacionais.116 Até que 
esse fórum global seja criado, exortamos todos os países e instituições globais, 
incluindo a ONU, o FMI, o Banco Mundial e a OCDE, a trabalhar por um acordo para 
reduzir o nivelamento por baixo dos impostos das empresas e para garantir que as 
empresas paguem sua parte justa de impostos. 

COMBATE AOS INTERESSES ESCUSOS  

Há um entendimento crescente sobre as políticas econômicas e fiscais que produzem 
desigualdade econômica. Há até mesmo consenso internacional de que a desigualdade 
é ruim para o crescimento econômico, para a estabilidade e para a redução da pobreza. 
Contudo, há menos consenso quanto a condenar a concorrência prejudicial, apesar de 
seu papel na contribuição para o aumento da desigualdade e da pobreza. Premissas 
positivas e não questionadas sobre concorrência continuam a empurrar os países para 
uma concorrência fiscal cada vez mais acirrada. Qualquer mudança provavelmente 
sofrerá a resistência de lobistas que representam interesses escusos.  

O poderoso lobby corporativo 

Representantes de corporações globais e seus assessores fiscais têm em geral uma 
influência injustificadamente desproporcional sobre os governos e a formulação de 
políticas públicas no que se refere à tributação corporativa. Essa influência costuma ser 
usada para conseguir impostos corporativos mais baixos e outras vantagens fiscais.  

As empresas de auditoria chamadas as Quatro Grandes (Deloitte, EY, KPMG, e PwC) 
são as principais provedoras de conhecimentos técnicos para os formuladores de 
políticas em muitos países (tanto por honorários lucrativos quanto pela oferta de 
serviços pro bono e transferências temporárias de pessoal que podem gerar 
conhecimento vendável).117 Como resultado, as Quatro Grandes têm o potencial para 
exercer enorme influência, positiva ou negativa, nas políticas fiscais e na administração 
dos tributos. 

Por exemplo: 

• Nos EUA, a Mesa-Redonda Empresarial (Business Roundtable) – composta pelos 
CEOs das 150 maiores empresas em operação na América Latina – é apenas uma 
voz entre diversos grupos de lobby corporativo que pressionam por alíquotas mais 
baixas para as empresas. Em 2015, somente esse grupo gastou US$ 19,25 milhões 
fazendo lobby em Washington, DC, apresentando mais de 28 relatórios de 
divulgação sobre 15 questões tributárias diferentes. Naquele ano, a Mesa-Redonda 
contratou mais de 76 lobistas, quase 80% dos quais tinham passado recentemente 
pela “porta giratória” do governo.118 

• Na Irlanda, um “grupo sigiloso de executivos do setor financeiro” fez lobby com 
sucesso para conseguir diversos incentivos fiscais, inclusive para pesquisa e 
desenvolvimento, e para “mudanças na tributação de dividendos no estrangeiro para 
empresas com filiais no exterior. Em alguns casos... parágrafos inteiros da legislação 
foram elaborados por grupos do setor.”119  

• Pesquisas da Oxfam e da SOMO na Holanda revelaram que parceiros da área fiscal 
de empresas de auditoria holandesas mantêm cargos importantes de assessoria a 
partidos políticos e organizam regularmente reuniões de alto nível com 
representantes do Ministério das Finanças holandês.120 

• Em maio de 2016, o governo holandês recebeu uma carta de um grupo lobista que 
representa algumas das maiores empresas de tecnologia dos EUA alertando que 
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quaisquer mudanças, por exemplo, no sistema de decisões fiscais da Holanda, na 
ausência de retenção de tributos sobre juros e royalties e na innovation box teriam 
efeitos negativos no fluxo de investimentos dos EUA para a Holanda. O grupo 
expressou seu apoio ao recurso do governo holandês contra a decisão da CE que 
considerou ilegal a ajuda do governo holandês à Starbucks. Além disso, o grupo 
argumentou que a Holanda deveria reduzir sua alíquota de impostos corporativos e 
alertou a Holanda sobre os planos da CE de uma DPP pública.121 

Pressão sobre as economias em desenvolvimento 

Muitos casos revelaram como os países em desenvolvimento estão sofrendo pressão 
de representantes das empresas para manter os incentivos fiscais corporativos: 

• Em outubro de 2014, o governo da Zâmbia apresentou um projeto de lei que 
aumentaria seus royalties sobre o cobre e outros minerais. A organização 
representante, Câmara de Mineração da Zâmbia, alertou que isso prejudicaria os 
investimentos; a Glencore PLC, a First Quantum Minerals Ltd. e a Barrick Gold Corp 
ameaçaram encerrar suas operações ou suspender os investimentos. Após 
conversas com as empresas em 2015, o governo desistiu do novo projeto de lei e o 
substituiu por um sistema de royalties no formato sliding scale (escalonado) com 
alíquotas muito mais baixas.122  

• Em 2007, o governo nigeriano apresentou um projeto de lei para a indústria 
petrolífera propondo um novo tributo de 10% sobre os lucros a ser destinado às 
comunidades locais e um aumento nas taxas de royalties. O projeto sofreu forte 
resistência e foi postergado por vários anos. Em 2014, o ministro das Finanças 
afirmou que os atrasos se deviam a intenso lobby de grupos de interesse. Em 2016, 
o governo anunciou que dividiria o projeto em três partes para agilizar o processo. O 
projeto ainda não foi aprovado.123  

• Em 2011, o governo de Gana anunciou planos para reintroduzir um imposto sobre 
lucros imprevistos no setor de mineração. A proposta foi mal recebida pelas 
empresas de mineração em operação no país e repudiada publicamente pela 
Câmara de Mineração de Gana. Apesar dessa resistência, foi apresentada ao 
Parlamento em novembro de 2013, mas adiada em 2014. Um tempo depois, o 
presidente alegou que as empresas de mineração não permitiram que o governo 
implementasse o imposto porque ameaçaram demitir funcionários ou mudar suas 
operações para outro país.124  

A motivação da concorrência fiscal nunca será eliminada enquanto a elaboração de 
políticas públicas sobre tributação de empesas estiver nas mãos de interesses escusos. 
Os governos precisam garantir processos legislativos transparentes e incluir todos os 
interessados de forma aberta e transparente. Os governos deveriam informar como os 
interesses públicos e privados foram levados em conta durante os processos legislativos 
e de tomada de decisões políticas. 
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Responsabilidades fiscais corporativas: além da 
conformidade legal  

Por causa da mobilidade de funções dentro das multinacionais e da disponibilidade de 
jurisdições onde essas funções podem ser tratadas como centros de lucro sem se 
tornarem responsáveis por quantias significativas de impostos, as multinacionais estão 
bem posicionadas para organizar seus negócios de modo a minimizar o pagamento de 
impostos. Essa fragilidade sistêmica na arquitetura tributária global demonstra 
claramente que, para combater a evasão fiscal das empresas em uma economia 
globalizada, os governos precisam basicamente reformar as regras do imposto 
corporativo em uma escala igualmente global. Mas, em um futuro previsível, as 
empresas continuarão a se deparar com um sistema tributário internacional incoerente, 
com regulamentação incompleta e muita margem para manobra.  

A conformidade legal, nesse contexto, é insuficiente. Como acontece com muitas 
questões de responsabilidade corporativa, não se trata só de regulamentação, mas dos 
valores que devem moldar o comportamento tributário das empresas. É a 
responsabilidade fiscal além da conformidade legal – uma conduta que reflete o dever 
mais amplo de uma empresa de contribuir com bens públicos dos quais ela mesma pode 
depender. Uma empresa com responsabilidade fiscal será transparente a respeito de 
sua estrutura de negócios e operações, suas questões e tomada de decisões fiscais. 
Avaliará e informará ao público os impactos fiscais, econômicos e sociais de suas 
decisões e práticas tributárias. E adotará medidas progressivas e mensuráveis para 
melhorar o impacto de seu comportamento fiscal no desenvolvimento sustentável.125  
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5 CONCLUSÕES E 
RECOMENDAÇÕES 

A competição entre governos de todas as regiões do mundo para oferecer sistemas 
tributários cada vez mais favoráveis às grandes empresas globais e aos super-ricos está 
prejudicando suas respectivas economias e as de outros países, além de não ser do 
interesse público. Receitas fiscais são necessárias para financiar bens e serviços que 
contribuem para a redução da pobreza e para o desenvolvimento de infraestrutura social 
e econômica. A maioria dos países obtém receitas tributando o capital e o trabalho. A 
concorrência fiscal entre os países e o crescimento do uso de paraísos fiscais indicam 
que os Estados têm cada vez mais dificuldade para tributar a renda do capital. 
Consequentemente, ou as receitas fiscais diminuem ou a carga de impostos é 
transferida mais pesadamente para o trabalho. Em última análise, o maior prejuízo recai 
sobre a população, que enfrenta o triplo impacto de uma carga tributária maior, 
diminuição de bens e serviços públicos e necessidade de subsidiar os lucros das 
empresas e a riqueza privada. 

O nivelamento por baixo na tributação das empresas estimula o aprofundamento da 
desigualdade e impede que as pessoas saiam da pobreza. A Oxfam apoia a tributação 
progressista, assim como investimentos para reduzir a desigualdade e a pobreza. 
Tributar as grandes empresas globais e os super-ricos de acordo com os meios que 
possuem é a forma mais progressista de tributação. Todos devem pagar a sua parte 
justa de impostos e não deveriam poder escapar das suas obrigações para com as 
sociedades onde operam e geram sua riqueza. Mas para reverter essa situação e 
colocar a população em primeiro lugar, os governos precisam desafiar noções de 
décadas atrás, fundamentadas em uma doutrina fundamentalista de mercado falha e 
cada vez mais desacreditada, e a formulação de políticas com base em interesses 
escusos que trabalham contra o interesse público. 

Paraísos fiscais são a expressão máxima do nivelamento por baixo da tributação de 
empresas em âmbito global e podem ser encontrados em qualquer região do mundo; 
uma nova pesquisa da Oxfam identificou os 15 principais, discriminados neste trabalho. 
Existem muitos outros paraísos fiscais para esconder riqueza das autoridades e ganhos 
do crime dos órgãos de aplicação da lei. Embora o desvio desenfreado de impostos seja 
uma perspectiva sombria para o mundo, há alguns sinais de ação nos âmbitos regional 
e internacional, e mais ações positivas podem ser empreendidas. 

Populações do mundo todo, forçadas a suportar o sofrimento dos aumentos de impostos 
ou dos cortes nos serviços públicos – mesmo quando apenas 62 pessoas possuem 
metade da riqueza do mundo126 – já sofreram o bastante. Em resposta, os líderes 
mundiais estão falando que as coisas precisam mudar. Se os governos quiserem fazer 
a mudança acontecer e terminar com o nivelamento por baixo da tributação de 
empresas, devem lançar uma nova geração de reformas fiscais internacionais 
abrangentes. 
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RECOMENDAÇÕES 

Sobre reforma fiscal global  

• Os governos precisam exigir uma nova geração de reformas fiscais internacionais 
visando pôr fim ao nivelamento por baixo na tributação das empresas. Qualquer nova 
negociação precisa incluir igualmente os países em desenvolvimento. Isso poderia 
ser defendido pela Alemanha como parte fundamental da sua presidência do G20 
em 2017. 

• Criar um organismo fiscal global para liderar e coordenar a cooperação fiscal 
internacional que inclua todos os países em pé de igualdade, garantido que os 
sistemas tributários mundial, regionais e nacionais apoiem o interesse público em 
todos os países. 

Sobre os paraísos fiscais 

Os governos e as instituições internacionais pertinentes devem procurar: 

• Elaborar uma lista clara de quais são os maiores paraísos fiscais, com base em 
critérios objetivos e sem interferência política. Os critérios devem incluir medidas de 
transparência, alíquotas de impostos muito baixas e a existência de práticas fiscais 
prejudiciais que concedem reduções substanciais. Isso poderia ser feito numa base 
anual pelo organismo fiscal global ou, na sua ausência, por outro órgão 
independente. Medidas rigorosas (incluindo sanções e incentivos, dependendo do 
contexto) devem então ser usadas para limitar a erosão da base tributária e a 
transferência de lucros. 

• Adotar fortes medidas defensivas (inclusive sanções) contra os paraísos fiscais 
listados para limitar a erosão da base tributária e a transferência de lucros. Como 
prioridade máxima, todos os países devem implementar no mínimo regras rígidas 
para as empresas controladas por capital estrangeiro (CFC), de modo a evitar que 
as empresas multinacionais presentes nesses países transfiram seus lucros 
artificialmente para os paraísos fiscais, o que pode ser feito sem necessidade de 
esperar por um acordo global. 

• Apoiar os paraísos fiscais que são economicamente dependentes de sua condição 
de paraíso fiscal para construir economias mais justas, mais sustentáveis e 
diversificadas. 

Sobre imposto de renda das empresas e bases 
tributárias nacionais 

Os governos e as instituições internacionais pertinentes devem procurar: 

• Trabalhar juntos para acabar com o nivelamento por baixo das alíquotas de impostos 
de empresas. As alíquotas de impostos de empresas precisam ser estabelecidas em 
um nível que seja justo, progressista e que contribua para o bem coletivo. Isso deve 
incluir a consideração de como garantir que todos os países sejam capazes de 
cumprir seus compromissos nos termos dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODSs), reduzir sua dependência da tributação regressiva e 
efetivamente realizar investimentos públicos – contribuindo assim para fechar o fosso 
da desigualdade. 
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• Dentro da nova geração de reformas tributárias, agir para definir e rever as práticas 
e medidas fiscais prejudiciais, com a finalidade de bani-las nos âmbitos nacionais e 
global. 

• Parar de oferecer incentivos fiscais arbitrários e submeter todos os novos incentivos 
fiscais a rigorosas avaliações econômicas e de risco (inclusive sua contribuição para 
o “nivelamento por baixo” global e regional). Todos os incentivos devem ser revistos 
de tempos em tempos para limitar os benefícios privados de longo prazo e o prejuízo 
público; todas as isenções fiscais devem ser gradualmente eliminadas se não houver 
evidências claras de que sejam eficazes. 

• Estabelecer, por meio de fóruns regionais, diretrizes e critérios para as circunstâncias 
em que os incentivos e as isenções fiscais sejam aceitáveis. 

Sobre transparência pública 

Os governos e as instituições internacionais pertinentes devem procurar: 

• Melhorar a transparência pública na área fiscal, exigindo que todas as companhias 
multinacionais publiquem declarações país a país (DPPs) com dados separados de 
cada país em que operam, inclusive os países em desenvolvimento. O mundo precisa 
ver o detalhamento de seu faturamento, vendas internas, funcionários, ativos físicos, 
lucros e tributos atuais devidos e pagos para conhecer a dimensão do problema e 
promover ações urgentes para acabar definitivamente com a evasão fiscal das 
empresas. 

• Publicar os elementos essenciais das decisões fiscais (acordos entre autoridades 
fiscais e empresas multinacionais) para fazer com que tanto os governos quanto as 
empresas prestem contas aos cidadãos. 

Empresas  

As empresas devem procurar: 

• Assumir sua responsabilidade fiscal como uma conduta que vai além da 
conformidade legal, refletindo suas obrigações mais amplas de contribuir para o bem 
público do qual as próprias companhias dependem. 

• Ser transparentes a respeito de suas estruturas e operações comerciais, seus 
assuntos fiscais e a tomada de decisões fiscais; avaliar e relatar publicamente os 
impactos fiscais, econômicos e sociais de suas decisões e práticas tributárias; e 
adotar medidas progressistas e mensuráveis para melhorar o impacto de seu 
comportamento fiscal sobre o desenvolvimento sustentável.127 

 

  



36 

ANEXO: TERMINOLOGIA 

Glossário adaptado do relatório Fifty Shades of Tax Dodging (Cinquenta Tons de 
Evasão Fiscal) de 2015 da Eurodad128 

Troca automática de informações 

Sistema pelo qual informações importantes sobre a riqueza e a renda de um contribuinte 
– pessoa física ou jurídica – são automaticamente repassadas pelo país onde a renda 
é gerada para o país de residência do contribuinte. Desse modo, a autoridade fiscal do 
país de residência do contribuinte pode checar seus registros para ver se o contribuinte 
informou com precisão seu rendimento de origem estrangeira. 

Erosão da Base Tributária e Transferência de Lucros (Beps) 

Termo utilizado para descrever a transferência de renda tributável para fora de países 
onde ela foi gerada, em geral para países de baixa ou nenhuma tributação, o que resulta 
em “erosão” da base tributária dos países afetados e, portanto, reduz suas receitas (veja 
também “manipulação dos preços de transferência” abaixo). 

Usufruto 

Termo legal utilizado para descrever alguém que tem o benefício da propriedade de um 
ativo (por exemplo, conta bancária, trust, propriedade), mas nominalmente não é o dono 
porque o ativo está registrado em nome de outra pessoa. 

Base Tributária Consolidada Comum Aplicável a Pessoas Jurídicas (CCCTB) 

A CCCTB é uma proposta lançada primeiramente pela Comissão Europeia em 2011. 
Trata-se de um sistema comum para cálculo dos lucros das empresas multinacionais 
que operam na UE e que dividem seu lucro entre os Estados-membros da UE, com base 
em uma fórmula que avalia o nível de atividade empresarial em cada país. A proposta 
não especifica que alíquota de imposto os Estados-membros devem aplicar ao lucro; 
ela simplesmente aloca o lucro e deixa para o Estado-membro decidir qual alíquota 
aplicar. 

Regras para Empresas Controladas por Capital Estrangeiro (CFC) 

As regras CFC permitem que os países limitem a transferência de lucros pelas 
multinacionais ao solicitar que a empresa informe os lucros gerados nas outras 
jurisdições onde “controla” uma outra estrutura corporativa. Existem muitos tipos 
diferentes de regras CFC com diferentes definições para os tipos de jurisdições e rendas 
cobertos. 

Práticas fiscais prejudiciais 

Práticas fiscais prejudiciais são políticas que têm efeitos secundários negativos sobre a 
tributação em outros países, tais como a erosão de bases tributárias ou a distorção de 
investimentos. 

  



 37 

LuxLeaks 

O escândalo LuxLeaks (ou Vazamentos de Luxemburgo) veio à tona em novembro de 
2014 quando o Consórcio Internacional de Jornalistas Investigativos (ICIJ) expôs várias 
centenas de decisões fiscais secretas de Luxemburgo divulgadas por Antoine Deltour, 
ex-funcionário da PricewaterhouseCoopers (PwC). O dossiê LuxLeaks documentou 
como centenas de empresas multinacionais estavam utilizando o sistema em 
Luxemburgo para reduzir suas alíquotas, em alguns casos para menos de um por cento. 

Patent box 

Patent box ou innovation box é um regime tributário especial que inclui isenções de 
impostos para atividades relacionadas a pesquisa e inovação. Esses regimes foram 
muitas vezes rotulados como um tipo de “prática fiscal prejudicial”, pois são utilizados 
por empresas multinacionais para evitar a tributação por meio de transferência de lucros 
dos países onde elas operam para uma patent box em um país estrangeiro onde os 
lucros são tributados a alíquotas muito baixas ou nem sequer são tributados. 

Transferência de lucros – veja “Erosão da base e transferência de lucros”. 

Declaração pública país a país (DPP) 

A declaração país a país exige que as empresas multinacionais discriminem os lucros 
auferidos, impostos devidos e impostos pagos e forneçam um panorama geral de sua 
atividade econômica em cada país onde têm subsidiárias, inclusive em jurisdições 
offshore. No mínimo, isso incluiria a divulgação das seguintes informações por cada 
empresa transnacional em seu demonstrativo financeiro anual: 

• Visão geral da empresa (ou grupo): o nome de cada país onde opera e os nomes de 
todas as suas subsidiárias em atividade em cada país de operação. 

• O desempenho financeiro em cada país onde o grupo opera, fazendo distinção entre 
vendas dentro do grupo e vendas para outras empresas, incluindo lucros, compras e 
vendas. 

• O número de funcionários em cada país onde a empresa opera. 

• Ativos: todas as propriedades que a empresa possui em cada país, seu valor e custo 
de manutenção. 

• Informações fiscais, isto é, detalhes completos dos valores devidos e valores 
efetivamente pagos por cada imposto específico. 

Vazamentos da Suíça (Swiss Leaks) 

O escândalo dos Vazamentos da Suíça (Swiss Leaks) estourou em 2015, quando o ICIJ 
expôs 60 mil arquivos com detalhes de mais de 100 mil clientes do banco HSBC na 
Suíça. O material foi originalmente divulgado por Herve Falciani, ex-engenheiro de 
computação do banco. Entre outras coisas, os dados mostraram como o HSBC estava 
ajudando os clientes a abrir contas bancárias secretas para esconder fortunas das 
autoridades fiscais do mundo todo e auxiliando indivíduos envolvidos com tráfico de 
armas, diamantes de sangue e corrupção a esconder os ativos ilícitos adquiridos. 
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Elisão fiscal 

Atividade tecnicamente legal que resulta na minimização dos pagamentos de impostos. 

Evasão fiscal 

Atividade ilegal que resulta no não pagamento de impostos ou no pagamento de 
impostos reduzidos. 

Decisão fiscal 

Decisão fiscal é uma interpretação por escrito da lei emitida para um contribuinte por 
uma administração fiscal. Pode ser vinculante ou não. As decisões fiscais cobrem uma 
ampla gama de declarações escritas, muitas das quais são incontroversas. Um tipo de 
decisão são os chamados acordos antecipados de preços (APAs), utilizados por 
empresas multinacionais para obter aprovação de seus métodos de cálculo dos preços 
de transferência. As decisões fiscais têm atraído cada vez mais atenção, já que vêm 
sendo usadas por empresas multinacionais para obter segurança jurídica para práticas 
de elisão fiscal. Os documentos expostos no escândalo LuxLeaks eram APAs. 

Tratado tributário 

Acordo legal entre jurisdições para determinar a regulação tributária transfronteiriça e 
os meios de cooperação entre as duas jurisdições. Os tratados tributários geralmente 
giram em torno de questões sobre quais jurisdições têm o direito de taxar as atividades 
transfronteiriças e qual seria a alíquota. Os tratados jurídicos também podem incluir 
cláusulas para troca de informações fiscais entre as jurisdições, mas, para os propósitos 
deste relatório, os tratados que só se referem à troca de informações (chamados de 
Acordos de Troca de Informações Tributárias (TIEAs)) são considerados separados dos 
tratados tributários que regulam a tributação transfronteiriça. Os TIEAs, portanto, não 
estão incluídos no termo “tratado tributário”. 

Manipulação dos preços de transferência 

É quando diferentes subsidiárias da mesma multinacional compram e vendem bens e 
serviços entre si a preços manipulados com a intenção de desviar os lucros para 
jurisdições de baixa tributação. As transações entre subsidiárias da mesma 
multinacional teoricamente deveriam ocorrer em condições de livre comércio (at arm’s 
length), isto é, com base nos preços do mercado aberto. Contudo, os preços de mercado 
podem ser difíceis de quantificar, particularmente no que diz respeito à venda de ativos 
intangíveis como serviços ou direitos de propriedade intelectual. 

Transparência 

Transparência é um método para assegurar a prestação de contas do poder público, 
fornecendo informações úteis em assuntos que são, ou podem ser, de interesse público. 

Delator 

Delator é uma pessoa que relata ou revela informações confidenciais com o objetivo de 
denunciar atividades que prejudicam ou ameaçam o interesse público. 
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